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EDITAL RETIFICADO PREGÃO ELETRÔNICO 

Pregão Eletrônico Nº  020/2024 

Processo Licitatório Nº  042/2024  

Critério de Julgamento Menor Preço Por Item 

Local: www.novobbmnet.com.br 

Início de Recebimento das 
Propostas 

06/11/2024 às 08h00min 

Término do Recebimento 
das Propostas 

22/11/2024 às 08h00min 

Abertura e Análise de 
Proposta 

22/11/2024 às 08h05min 

Início da Etapa de Lances 22/11/2024 às 08h10min 

Sistema www.novobbmnet.com.br 

Prazo para apresentar 
documento de habilitação 

Prazo máximo de 1h (uma hora) para licitante apresentar as 
documentações de HABILITAÇÃO durante a sessão. 

Modo de Disputa Aberto  

Valor Previsto da 
Contratação 

R$ 1.758.606,74 (um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, 
seiscentos e seis reais e setenta e quatro centavos). 

Objeto do 
certame 

Registro de preços para futuras aquisições de veículos automotores zero quilômetro, 
com primeiro emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, para composição 
da frota de veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, 
Secretaria Municipal de Educação, Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de 
Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a serem custeados com recursos 
vinculados disponibilizados de acordo com processo de transposição referente a lei 
complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, 
Convenio 1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial com a RENOVA, Processo 102 6981 
– 32.2020.4.01-3800, Transferência Especial Estadual 2022: indicação nº 98.329, 
indicação nº 99.050, indicação 98.500, Transferência Especial Estadual 2023: indicação 
nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência Especial Federal 2022, plano de ação 
09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 09032022-015800/Programa 
09032022, Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio. 

AMPARO 
LEGAL 

Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 010/2023, e demais 
legislações pertinentes. 

Validade da 
Proposta 

Mínimo de 60 (sessenta) dias 
 

Contatos e informações: Juliano Pinto Martins – Pregoeiro 

Telefone (31) 3844 – 1160 – E-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:licitacao@marlieria
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EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024 
Processo Licitatório n° 042/2024 

 

Até o momento da finalização dos lances, nenhum licitante poderá se identificar de 
nenhuma forma, sob pena de desclassificação. 

 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, por meio do Departamento de Compras e Licitações, sediado na Praça 
JK, n° 106, Centro, Marliéria/MG, torna públicos que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2024 e do Decreto Municipal n° 017/2024, de 29 de janeiro de 
2024, (que regulamenta o sistema de Registro de Preços no Município),  e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações www.novobbmnet.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na sala da 
Comissão Licitações no endereço descrito no cabeçalho, ou por meio eletrônico no site 
www.marlieria.mg.gov.br  
 
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações (www.novobbmnet.com.br), ou 
pelo telefone: (31) 3844-1160 ou e-mail: licitacao@marliéria.mg.gov.br. As respostas aos pedidos de 
esclarecimentos serão divulgadas no site oficial da Prefeitura Municipal de Marliéria, no endereço 
www.marlieria.mg.gov.br ou na plataforma de licitações www.novobbmnet.com.br. 
 
A abertura da sessão será às 08h00min, do dia 22 do mês de novembro de 2024, horário de 
Brasília, no sítio eletrônico www.novobbmnet.com.br, quando será processada disputa e 
habilitação. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para futuras aquisições de veículos 
automotores zero quilômetro, com primeiro emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, 
para composição da frota de veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de 
Vida, Secretaria Municipal de Educação, Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a serem custeados com recursos vinculados 
disponibilizados de acordo com processo de transposição referente a lei complementar 171 de 06 de 
maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial 
com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, Transferência Especial Estadual 2022: 
indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, Transferência Especial Estadual 2023: 
indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência Especial Federal 2022, plano de ação 
09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 09032022-015800/Programa 09032022, 
Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br. 
 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- 
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema, inclusive em processos presenciais, ou de sua desconexão; 

 
3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso ao sistema para participar de licitações na 
forma eletrônica; 
 
3.5.  A microempresa e empresa de pequeno porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar 
123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, poderá participar desta licitação usufruindo dos 
benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar, devendo para tanto declarar no 
campo próprio do sistema sua condição. 
 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
 
3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.7.2. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
 
3.7.3.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.7.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 

 
3.7.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.7.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
 
3.7.7. O impedimento de que trata o subitem 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

http://www.novobbmnet.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 4 de 82 
 

4.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

 
4.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública. 

 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
4.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 
4.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
 
4.3.3. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.4. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 
 
4.3.5. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
4.3.6.  Declaramos que estamos enquadrados como microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
sociedade cooperativa e que cumprimos os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei Federal n° 14.133/2021, se for o caso. 
 
4.4. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido. 
 
4.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa; 
 
4.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
5.1 A presente licitação está disponível para recebimento de propostas na Plataforma BBMNET. 
 
5.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema.   
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 5 de 82 
 

5.3.   O Acesso para participar desta licitação está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações.  
 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
 
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta.  
 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 
 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.11. Eventual sobre-preço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração 
de responsabilidade. 
 
5.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
 
6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 
6.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
6.7. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por item; 
 
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de no mínimo R$ 100,00 (cem reais). 
 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
 
6.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, decrescente com prorrogações. 
 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da fase competitiva. 
 
6.12.2. Encerrada a etapa competitiva sem prorrogação automática pelo sistema, o responsável pelo 
procedimento licitatório poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
 
6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.12.4. Na hipótese de não haver novos lances na prorrogação automática nos termos do subitem 
anterior, a etapa será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de classificação. 
 
6.12.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
 
6.12.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
6.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o desempate ocorre automaticamente pelo sistema após o 
fim da disputa.  
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6.14. Após o reinício previsto no subitem anterior, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar valor menor, 
sendo que os lances iguais serão classificados conforme a ordem de classificação no sistema 
 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
6.17. Encerrada a etapa de que trata os subitens 6.15 e 6.16 o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme sua vantajosidade. 
 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, assim que possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o responsável pelo procedimento 
licitatório realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto estipulado, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a 
contratação no edital, e quanto ao disposto no art. 59 da Lei Federal 14.133/21. 
 
7.2. Definido o resultado do julgamento, o responsável pelo procedimento licitatório poderá negociar, 
por meio do sistema, condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado sendo 
possível o acompanhamento pelos demais licitantes, objetivando-se: 
 
7.2.1. redução do preço ofertado, a depender do critério de julgamento adotado; 
 
7.2.2. qualidade superior do objeto licitado, desde que mantenha as características mínimas definidas 
no Termo de Referência; 
 
7.2.3. melhorias nas condições da garantia oferecida. 
 
7.3. É vedada a utilização da negociação para correção de erros no Termo de referência ou alteração 
da natureza do objeto licitado. 
 
7.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, 
a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem de 
classificação. 
 
7.5. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
 
7.6.  Será estabelecido o prazo de, no máximo, 1h (uma hora), contado da solicitação do responsável 
pelo procedimento licitatório, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata este artigo. 
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7.7. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de 
preferência, nos seguintes termos: 
 
7.7.1 Quando houver empate ficto, situação em que a proposta apresentada pela microempresa e 
empresa de pequeno porte seja até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
poderá a empresa ME/EPP apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da 
fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta. 
 
7.7.2 A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora da fase de lances pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, a contar da convocação do pregoeiro, através do sistema, sob pena de 
preclusão; 
 
7.7.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances da cota principal não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
7.7.4. Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da não contratação da 
microempresa e empresa de pequeno porte será declarada melhor oferta aquela proposta 
originalmente vencedora da cota principal da fase de lances. 
 
7.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a Proponente desatender às 
exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as propostas ou os lances subsequentes, observando 
o direito de preferência assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte, verificando a 
aceitabilidade da proposta e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este edital. Nesta hipótese o 
Pregoeiro poderá negociar com a Proponente para que seja obtido preço melhor. 
 
7.9. Após definido o ganhador da licitação, o Pregoeiro poderá consultar a legalidade da empresa nos 
seguintes órgãos: 
 
7.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
 
7.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
7.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
7.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
7.11.1. contiver vícios insanáveis; 
 
7.11.2. não obedecer às especificações técnicas contidas nas planilhas e no Termo de referência; 
 
7.11.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
7.12.3. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 
 
7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes a eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
 
8.1. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o 
responsável pelo procedimento licitatório verificará a documentação de habilitação do licitante, 
conforme disposições do edital de licitação. 
 
8.1.1.   Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema BBMNET. 
 
8.2. Os documentos remetidos por meio do sistema BBMNET poderão ser solicitados em original ou 
por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) pregoeiro(a).  
 
8.3. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de cumprir o objeto da licitação. 
 
8.4.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
 
8.4.1. Habilitação Jurídica 
 
8.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
8.4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
 
8.4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
8.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
8.4.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  
 
8.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
8.4.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.4.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
 
8.4.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
 
8.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
8.4.2.3. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual. 
 
8.4.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal. 
 
8.4.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
8.4.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
 
8.4.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
8.4.3. Qualificação Técnica 
 
8.4.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
 
8.4.3.1.1. A exigência de qualificação técnica nos certames públicos, notoriamente, possui como 
finalidade comprovar que o licitante possui aptidão necessária para a realização da atividade 
pertinente ao objeto da licitação e, quando for o caso, o conhecimento técnico especializado e a 
capacitação operativa para cumprir o objeto do contrato (art. 67 da Lei n.º 14.133/2021).  
 
8.4.3.2.  Alvará Sanitário expedido pelo Órgão competente do local da sede da empresa participante, 
para os itens 03 e 04 (ambulâncias) 
 
8.4.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
8.4.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da 
pessoa jurídica. 
 
8.4.4.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, devidamente registradas no órgão competente e/ou publicado em órgão da imprensa, já 
exigíveis e apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. Será aferida a situação financeira da 
proponente, de acordo com os seguintes índices mínimos: 
 
ILC (índice de liquidez corrente) = > 1,0 
ILG (índice de liquidez geral) => 1,0 

http://www.tst.jus.br/certidao
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Solvência Geral (SG) => 1,00 
 

ILC = AC/PC 
ILG = (AC + RLP)/PC + ELP 

SG = (AT)/ (PC + ELP) 

Onde: 
 
• AC é o Ativo Circulante; 
• PC é o Passivo Circulante; 
• RLP é o  Realizável em Longo Prazo; 
• ELP é o Exigível em Longo Prazo; 
• AT Ativo Total. 
 
8.4.4.3. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
 
8.4.4.4. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
 
8.4.4.5. Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos 
em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes.  
 
8.4.4.6. O Índice de Liquidez Corrente mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de curto prazo em face ao ativo realizável 
de curto prazo. Portanto, quanto maior o ILC melhor a situação da empresa e, para a presente 
licitação, definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o 
comprovarem estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus 
compromissos financeiros vincendos a curto prazo. Ele indica quantos reais estão disponíveis para 
cada R$ 1,00 (um real) de dívida em curto prazo. 
 
8.4.4.7. O Índice de Liquidez Geral mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de longo prazo em face ao ativo 
realizável de curto e longo prazo. Ele indica a capacidade de pagamento da empresa para saldar R$ 
1,00 (um) real de dívida de longo prazo. Portanto, quanto maior o ILG melhor a situação da empresa 
e, para a presente licitação, definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas 
que o comprovarem estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus 
compromissos financeiros vincendos a longo prazo. 
 
8.4.4.8. O índice de solvência geral é uma medida financeira que avalia a capacidade de uma 
empresa de honrar suas obrigações de longo prazo, levando em consideração tanto seus ativos 
quanto suas dívidas.  Em essência, ele representa a relação entre os recursos disponíveis para a 
empresa e suas obrigações financeiras. É uma métrica valiosa para avaliar a solidez financeira de 
uma organização, pois indica se ela possui ativos suficientes para cobrir suas dívidas de longo prazo. 
 
8.4.4.8.1. Quando obtemos o índice de solvência geral igual a 1 significa que os ativos e passivos da 
empresa estão equilibrados. Nesse caso, a empresa teoricamente consegue cobrir suas obrigações. 
Uma das características mais importantes do índice de solvência geral é que ele deve ser maior ou 
igual a 1 para indicar uma situação financeira saudável. 
 
8.4.4.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela licitante. 
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8.4.4.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
8.4.4.11. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
 
8.4.4.12. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
8.4.4.13. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 
 
8.4.4.14. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e a equipe de apoio 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
8.4.4.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
 
8.4.4.16. Na participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
 
8.4.4.17. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
 
8.4.4.19. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
 
8.4.4.20. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  
 
8.4.4.21.  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 
8.4.4.22. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
 
8.4.4.23.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
 
8.4.4.24. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
9.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco.) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2. O prazo para convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado desde que: 
 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração 
 
9.3.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
 
9.4. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os materiais com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da licitação e 
inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; 
 
9.5. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 
 
9.6.  O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata. 
 
9.7. Se houver mais de um licitante, serão classificados segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva. 
 
9.8. A habilitação dos licitantes, que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
 
9.8.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
9.8.2.  quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas neste edital e no Decreto Municipal n° 017, de 29/01/2024. 
 
9.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial 
do Município e no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
9.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
 
9.11. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
9.12. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes deste edital, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
9.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
9.14. Na assinatura da ata, será verificada a manutenção das condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, que serão mantidas pelo licitante durante a vigência da ata ou instrumento 
equivalente. 
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9.15. Na hipótese do vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, se recusar a assinar a ata, ou não aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente, 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, celebrar a contratação ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções mencionadas neste edital e em outras 
legislações aplicáveis. 
 
9.16. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, a Administração Municipal, observados o 
orçamento estimado e o valor máximo aceitável e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá: 
 
9.16.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, para a 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
 
9.16.2. adjudicar e celebrar ata ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
9.16.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Municipal caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
 
9.17. A regra prevista acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
subitem 9.16.1. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 
 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; 
 
10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
 
10.2. Será respeitas, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes fornecedores 
registrados na ata de registro de preços; 
 
10.2.1.   Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedoras que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original; 
 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
 
10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços; 
 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto no subitem 
10.1, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista 
no edital, poder: 
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
 
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 
ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando 
a autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
11.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, 
os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, 
sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante. 
 
11.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão.  
 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.novobbmnet.com.br 
 
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.12. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.novobbmnet.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 16 de 82 
 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for 
o caso; 
 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
 
12.1.5. fraudar a licitação; 
 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
 
12.2.1. advertência;  
 
12.2.2. multa; 
 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
12.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
12.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
12.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 
proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 
e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1. 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer interessado é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo submeter o pedido em até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma prevista no edital de licitação. 
 
13.1.1 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida excepcional e que 
deverá ser motivada nos autos do processo de licitação. 
 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
 
13.3. O responsável pelo procedimento licitatório responderá aos pedidos de esclarecimento e 
examinará as impugnações, quanto aos pressupostos de admissibilidade, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital de licitação. 
 
13.4. Após o exame de admissibilidade, as impugnações serão encaminhadas para decisão da 
autoridade competente. 
 
13.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
 
13.6. Deferida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 
13.7. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET. 
 
13.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES 
 
14.1. O faturamento será efetuado mediante a entrega dos veículos, e o pagamento será efetuado após 
a apresentação e aceitação da nota fiscal pela secretaria requisitante, e o pagamento será efetuado, 
em até 30 (trinta) dias, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de 
Contabilidade do Município. 
 
14.2. O Município se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, as estregas 
estiverem em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
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14.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
14.4. O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela empresa vencedora, nos termos da Ata/contrato. 
 
14.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação 
financeira por atraso de pagamento. 
 
14.6. A empresa vencedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
14.7 As despesas decorrentes desta licitação correrão pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
do orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro: 
 
02 10 01 04 122 04 122 0015 1024 4490 52 FICHA 21 54 // 02 07 01 12 122 0006 1012 4490 52 
FICHA 772 // 02 06 01 10 301 0018 1049 4490 52 FICHA 487 // 02 06 02 10 301 1011 4490 52 
FICHA 574 // 02 06 10 301 0018 1011 4490 52 FICHA 577. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
15.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
 
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.  
 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico www.novobbmnet.com.br. 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

http://www.novobbmnet.com.br/
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16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
16.9. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  
 
16.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 
ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, WhatsApp, 
telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
APENSO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II – MODELO PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO IV – MIINUTA CONTRATUAL 
 

Marliéria, 05 de novembro de 2024 
                    
 
          

 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
Pregão Eletrônico nº 020/2024 

Processo Licitatório n° 042/2024 
 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, “a” e “i” da Lei Federal n° 
14.133/2021) 
 
1.1. Registro de preços para futuras aquisições de veículos automotores zero quilômetro, com primeiro 
emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, para composição da frota de veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, Secretaria Municipal de Educação, 
Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a 
serem custeados com recursos vinculados disponibilizados de acordo com processo de transposição 
referente a lei complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 
1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, 
Transferência Especial Estadual 2022: indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, 
Transferência Especial Estadual 2023: indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência 
Especial Federal 2022, plano de ação 09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 
09032022-015800/Programa 09032022, Resolução SES Nº 9.604de 2024 e recurso próprio, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

MICRO-ÔNIBUS TRANSPORTE SANITÁRIO 0KM 
ADAPTADO PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 
COM DEFICIÊNCIA TIPO CADEIRANTE E 
DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO CONTRAN 316/09, (CAPACIDADE DE 20 
A 24 PASSAGEIROS, 01 (UM) CADEIRANTE E O 
MOTORISTA); AR CONDICIONADO, SISTEMA DE TV 
VISÍVEL PARA TODOS COM KIT MULTIMÍDIA, PORTA 
PACOTE ; PORTA LADO DIREITO PARA EMBARQUE; 
EQUIPAMENTO DE ACESSIBILIDADE EM ACORDO 
COM A ABNT NBR 15.320 COM CERTIFICAÇÃO 
INMETRO; JANELAS COM VIDROS MÓVEIS COM 
GUARNIÇÃO; POLTRONA PARA MOTORISTA COM 
DESLOCAMENTO LATERAL; CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL PARA TODAS AS POLTRONAS; TOMADA 
DE AR NO TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA 
ACOPLADA; VIDRO VIGIA NA TRASEIRA; 
ILUMINAÇÃO INTERNA; MOTOR DIESEL COM NO 
MÍNIMO DE 150 CV DE POTÊNCIA E TORQUE MÍNIMO 
DE 450 NM (KGF.M); INJEÇÃO ELETRÔNICA; MÍNIMO 
5 MARCHAS A FRENTE E 01 A RÉ; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA OU ELÉTRICA ; TACÓGRAFO ORIGINAL 
DE FÁBRICA; FREIO A AR COM ABS; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA E TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; 
SUSPENSÃO TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; 
PBT MÍNIMO DE 8 TONELADAS; TANQUE COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 150 LITROS. ANO 
FABRICAÇÃO MODELO NO MÍNIMO 2023 / 2024. 
LICENCIADO E EMPLACADO POR CONTA DA 

UN 1 R$ 
469.113,25 

R$ 
469.113,25 
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LICITANTE. O VEÍCULO DEVERÁ SER NA COR 
BRANCA, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES CONFORME 
LEGISLAÇÃO E NORMAS VIGENTES. 

2 

MOTOCICLETA – CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
COR: BRANCA; AQUISIÇÃO DE UMA (01) 
MOTOCICLETAS, 0 KM, ANO/MODELO 2024/2025, 
MOTOR 04 TEMPOS, CAPACIDADE MÍNIMA DE 160 
CILINDRADAS, MÍNIMO 5 VELOCIDADES, SISTEMA 
DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TIPO: FLEX (ÁLCOOL E 
GASOLINA), PARTIDA ELÉTRICA. ENTREGA DO 
VEÍCULO NA CIDADE DE MARLIÉRIA, PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME DO 
MUNICÍPIO POR CONTA DO VENDEDOR; GARANTIA 
MÍNIMA DE12 (DOZE) MESES. PARÂMETROS 
INDICATIVOS DE QUALIDADE. 

UN 01 R$ 24.750,00 R$ 24.750,00 

3 AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGÃO 
VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
(PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA) ADAP. P/ 
AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO, COM CAP. VOL. 
NÃO INFERIOR A 7 METROS CÚBICOS NO TOTAL. 
COMPR. TOTAL MÍN. 4.740 MM; POTÊNCIA MÍNIMA 
DE 135CV, COMP. MÍN. DO SALÃO DE ATENDO 2.500 
MM; ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2024; AL. 
INT. MÍN. DO SALÃO DE ATEND. 1.540 MM; DIESEL; 
EQUIPADO COM TODOS OS EQUIP. DE SÉRIE NÃO 
ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN; A 
ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ 
ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO. O PAINEL 
ELÉTRICO INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 TOMADAS 
P/ 12V (DC). AS TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO 
MANTER UMA DIST. MÍN. DE 31 CM DE QUALQUER 
TOMADA DE OXIGÊNIO. A ILUM. DO COMP. DE 
ATEND. DEVE SER DE 2 TIPOS: NATURAL E 
ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍN. 4 
LUMINÁRIAS, INSTALADAS INJETADA EM PLÁSTICO 
EM MODELO LED. A ILUMINAÇÃO EXT. DEVERÁ 
CONTAR COM HOLOFOTE TIPO FAROL ARTICULADO 
REG. MANUALMENTE NA PARTE TRASEIRA DA 
CARROCERIA, C/ ACIONAMENTO INDEPENDENTE E 
FOCO DIRECIONAL AJUSTÁVEL 180º NA VERTICAL. 
DEVERÁ POSSUIR 1 SINALIZADOR PRINCIPAL DO 
TIPO BARRA LINEAR OU EM FORMATO DE ARCO OU 
SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO; 2 SINALIZADORES 
NA PARTE TRASEIRA DA AMB NA COR VERMELHA, 
COM FREQ. MÍN. DE 90 FLASHES POR MINUTO, 
QUANDO ACIONADO COM LENTE INJETADA DE 
POLICARBONATO. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR ACÚSTICO C/ 
AMPLIFICADOR DE POT. MÍNIMA DE 100 W RMS 
@13,8 VCC, MÍN. DE 3 TONS DISTINTOS, SIST.. DE 
MEGAFONE C/ AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO 
SONORA A 1 M. DE NO MÍN. 100 DB @13,8 VCC; SIST. 
FIXO DE OXIGÊNIO (REDE INTEGRADA): CONTENDO1 

UN 1 R$350.195,00 R$350.195,00 
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CILINDRO DE OXIGÊNIO DE NO MÍN. 16L. EM 
SUPORTE INDIVIDUAL, COM CINTAS REGULÁVEIS E 
MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A VIBRAÇÕES, 
TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, 
POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE 
CAPACIDADE DIFERENTES, EQUIPADO COM 
VÁLVULA PRÉREGULADA P/ 3,5 A 4,0 KGF/CM2 E 
MANÔMETRO; NA REGIÃO DA BANCADA, DEVERÁ 
EXISTIR UMA RÉGUA E POSSUIR: FLUXÔMETRO, 
UMIDIFICADOR P/ O2 E ASPIRADOR TIPO VENTURI, 
C/ ROSCAS PADRÃO ABNT. CONEXÕES IN/OUT 
NORMATIZADAS PELA ABNT. A CLIMATIZAÇÃO DO 
SALÃO DEVERÁ PERMITIR O RESFR/AQUEC.. O 
COMPART. DO MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO 
C/ O SIST. ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU 
HOMOLOGADO PELA FÁBRICA P/ AR 
CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, AQUECEDOR E 
DESEMBAÇADOR. P/ O COMPART. PACIENTE, 
DEVERÁ SER FORNECIDO ORIGINAL DO FABRICANTE 
DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA FÁBRICA UM 
SIST. DE AR CONDICIONADO, C/ AQUECIMENTO E 
VENTILAÇÃO TIPO EXAUSTÃO LATERAL NOS 
TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561. SUA 
CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍN. DE 
26.000 BTUS E UNIDADE CONDENSADORA DE TETO. 
MACA RETRÁTIL, COM NO MÍN. 1.900 MM DE 
COMPR., COM A CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE; 
C/ PÉS DOBRÁVEIS, SIST. ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA 
DE RODÍZIOS, 3 CINTOS DE SEGURANÇA FIXOS, QUE 
PERMITAM PERFEITA SEGURANÇA E DESENGATE 
RÁPIDO. ACOMPANHAM: COLCHONETE. BALAÚSTRE: 
DEVERÁ TER 2 PEGA-MÃO NO TETO DO SALÃO DE 
ATENDIMENTO. AMBOS POSICIONADOS PRÓXIMOS 
ÀS BORDAS DA MACA, SENTIDO TRASEIRA-FRENTE 
DO VEÍCULO. CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO 
MÍNIMO 1 POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS 
DE FIXAÇÃO NO TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO 
LONGITUDINAL DO COMP., ATRAVÉS DE PARAFUSOS 
E C/ 2 SIST. DE SUPORTE DE SORO DESLIZÁVEL, 
DEVENDO POSSUIR 02 GANCHOS CADA PARA 
FRASCOS DE SORO. PISO: DEVERÁ SER RESISTENTE A 
TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM MATERIAL TIPO 
VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, DE ALTA 
RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, 
ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. 
ARMÁRIO: ARMÁRIO EM UM SÓ LADO DA VIATURA 
(LADO ESQUERDO). AS PORTAS DEVEM SER 
DOTADAS DE TRINCO PARA IMPEDIR A ABERTURA 
ESPONTÂNEA DAS MESMAS DURANTE O 
DESLOCAMENTO. DEVERÁ POSSUIR UM ARMÁRIO 
TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM BATENTE FRONTAL DE 50 MM, 
PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS, 
COM APROXIMADAMENTE 1M DE COMPRIMENTO 
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POR 0,40 M DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA 
DE 0,70 M; FORNECIMENTO DE VINIL ADESIVO PARA 
GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO POR (CRUZES) E 
PALAVRA (AMBULÂNCIA) NO CAPÔ, VIDROS 
LATERAIS E VIDROS TRASEIROS. 
 

4 AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 
FURGONETA. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: VEÍCULO 0 
KM, TIPO AMBULÂNCIA, MODELO: ANO DA 
SOLICITAÇÃO OU SUPERIOR (PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO EM NOME DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARLIÉRIA), TIPO FURGONETA C/ 
CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL 
DE FÁBRICA 0 KM, MODELO: ANO DA SOLICITAÇÃO 
OU SUPERIOR; ,COR BRANCO, MOTOR FLEX , MÍNIMO 
85 CAVALOS, TIPO CÂMBIO: MECÂNICO COM 06 
MARCHAS (05 A FRENTE E UMA A RÉ), 3 PORTAS, 
COM RETROVISOR MANUAL OU ELÉTRICOS COM 
ACIONAMENTO INTERNO, COR BRANCA, FREIOS ABS, 
AR-CONDICIONADO QUENTE E FRIO CABINE E 
COMPARTIMENTO TRASEIRO, VENTIADOR E 
EXAUSTOR, VIDROS OPACOS NAS PORTAS 
TRASEIRAS, ISOLAMENTO TERMO ACÚSTICA DE 
ALTA DENSIDADE, CARROCERIA EM AÇO OU 
MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, DEVE 
POSSUIR JANELA LATERAL DE VIDROS JACTADOS DE 
CORRER,  TOMADAS, ARMÁRIO SUPERIOR EM 
COMPENSADO NAVAL REVESTIDO EM FORMICA 
TEXTURIZADA COM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO, E 
PORTAS DE ACRÍLICO, CANTO ARREDONDADO NO 
ARMÁRIO SUPERIOR PARA PROTEÇÃO DOS 
USUÁRIOS CONTRA IMPACTOS, BANCO BAÚ COM 
CINTOS DE SEGURANÇA, ESTOFADO EM COURVIN DE 
ALTA RESISTÊNCIA, BANCO PARA ATENDENTE COM 
CINTO DE SEGURANÇA, MACA RETRÁTIL DE 
ALUMÍNIO 1,80 COM COLCHONETE E CINTOS DE 
SEGURANÇA, SUPORTE PARA SORO, PEGUE MÃO 
SEMIEMBUTIDO NO TETO, PORTAS EM CHAPA COM 
REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, COM 
FECHOS INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO.CILINDRO DE 
OXIGÊNIO DE 7 LITROS COM VÁLVULA E 
MANÔMETRO. SUPORTE PARA CILINDRO DE 
EXIGÊNIO COM CINTA CATRACA DE FIXAÇÃO. REGUA 
TRIPLA COMPLETA COM FLUXÔMETRO, 
UMIDIFICADOR, MASCARA E ASPIRADOR. LIXEIRA 
PLASTICA DE 3 LITROS. INTERRUPTOR TRIPLO PARA 
ACIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. O VEICULO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS 
EXIGÊNCIAS DO INMETRO E CONTRAN E 
MINISTERIO DA SAÚDE. DIMENSIONAR O ESPAÇO 
INTERNO, VISANDO POSICIONAR, DE FORMA 
ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, BANCOS, 
EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM 

UN 1 R$210.998,17 
 

R$210.998,17 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 25 de 82 
 

UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. 
FORNECER DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO 
VEÍCULO, COMPOSTO POR CRUZES E PALAVRA 
AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E 
TRASEIROS, BEM COMO, AS MARCAS DO GOVERNO 
FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. ANO 
MÍNIMO 2024/2025. 

5 

VEÍCULO TIPO VAN 15 LUGARES S/ ADAPTAÇÃO; 
VEÍCULO 0 (ZERO) KM TIPO VAN; CAPACIDADE 
MÍNIMA PARA 15 LUGARES; POLTRONAS 
INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS NO COMPARTIMENTO DE 
PASSAGEIROS; COMBUSTÍVEL: DIESEL; POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 115 CV; OPCIONAL AR CONDICIONADO; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA; MÍNIMO 05 MARCHAS; FREIO 
A DISCO NAS 4 RODAS; TETO ALTO; PROTETOR DE 
CARTER; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS ELÉTRICOS 
DIANTEIROS; RÁDIO AM/FM COM CD PLAYER, 
ANTENA E ALTO FALANTE OPCIONAL; JOGO DE 
TAPETES. TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA E 
OBRIGATÓRIOS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. O VEICULO DEVERA SER ENTREGUE 
ADESIVADO COM A ARTE FORNECIDA PELO 
MUNICÍPIO E APLICAÇÃO DO INSULFILM NOS 
VIDROS DO VEÍCULO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. GARANTIA DO VEÍCULO CONFORME 
MANUAL DO FABRICANTE 

UN 1 R$ 
286.699,99 

R$ 
286.699,99 

6 

VEÍCULO UTILITÁRIO DE CARGA, 0 KM, COM 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DO 
MUNICÍPIO E MARLIÉRIA/MG, COM CAPACIDADE DE 
CARGA MÍNIMA DE 1.800 KG SOBRE O CHASSI, COM 
CARROCERIA DE MADEIRA; COR BRANCA; MOTOR 
TURBO DIESEL; 04 CILINDROS EM LINHA; INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; DIREÇÃO HIDRÁULICA; 130 CV @ 
3.800 RPM 

UN 01 R$ 
295.455,83 

R$ 
295.455,83 

7 

VEÍCULO FURGÃO, TIPO MOTOR: BI-COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA E ÁLCOOL), POTÊNCIA MOTOR: MÍNIMA 
88 CV, CARGA ÚTIL: MÍNIMA 800 KG, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 02 PORTAS 
LATERAIS, COR: BRANCA, MODELO: 0 KM 
 

UN 01 R$121.394,50 R$121.394,50 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.758.606,74 (um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e 
setenta e quatro centavos). 

 
 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 11, 
de 16 de janeiro de 2024. 
 
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
O município de Marliéria é de grande extensão territorial e as secretarias municipais, para melhorar a 
gestão administrativa e a logística interna e externa, necessitam de veículos em boas condições de uso 
para  atender com maior rapidez e eficiência as necessidades das secretarias, dos munícipes e do 
município, tais como: Transporte de pacientes para consultas médicas previamente agendadas fora do 
município, tratamentos, exames e procedimentos hospitalares garantindo que nenhum paciente seja 
deixado desamparado devido à falta recursos de transporte, visitas domiciliares, transporte de 
pequenos grupos de pacientes para terapias ou procedimentos ambulatoriais, transporte de materiais 
e atendimentos de emergência em áreas urbanas e rurais de acesso mais complexo, isso é essencial para 
promover o acesso universal aos serviços de saúde, conforme preconizado pelos princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Transporte de equipes para manutenção de vias públicas, de estradas vicinais, 
combate a incêndios, transporte de ferramentas e materiais. Para melhorar a gestão administrativa e a 
logística interna, como: transporte de servidores em deslocamentos administrativos, transporte de 
documentos e materiais, viabilizar a mobilidade de fiscal em inspeções e verificações in loco, garantindo 
o cumprimento das obrigações tributárias, acelerar a transferência segura de documentos fiscais, 
relatórios e outros materiais entre os departamentos e setores; instalação e manutenção de 
equipamentos tecnológicos, etc.  Garantir que todos os alunos, independentemente de onde vivam, 
tenham acesso igualitário à educação, além da segurança dos Estudantes, redução do absenteísmo 
escolar, eficiência operacional, apoio a atividades extracurriculares, cumprimento do Plano Nacional de 
Educação, responsabilidade social; Transporte de gêneros alimentícios destinados à alimentação 
escolar para garantir a integridade e a qualidade dos alimentos durante sua distribuição, e ainda para 
atender as demandas de atendimentos que estão na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 
(maio/2014), Resolução 109, de novembro de 2009. Serviços esses, tais como: visitas domiciliares, 
acompanhamentos e visitas do setor Cadastro Único, oferta de benefícios eventuais, reuniões técnicas, 
matriciamentos socio familiar, ou seja, tudo que envolve acompanhamentos das famílias atendidas pelo 
serviço. Atendimento ao Conselho Tutelar conforme suas atribuições previstas no ECA, bem como, 
atendimento em regime de plantão além de atender as necessidades diárias da Secretaria 
 
 Essas aquisições são fundamentais para assegurar a eficiência operacional, economicidade e a 
prestação de serviços de qualidade à população de Marliéria, promovendo uma gestão pública mais ágil 
e eficaz. 
 
Podemos então concluir que a aquisição de veículos zero quilômetro, com primeiro emplacamento em 
nome do município de Marliéria, para compor a frota municipal, será essencial para atender às 
demandas crescentes da população, reduzir defasagens na frota existente, garantir acesso universal aos 
serviços, proporcionar diversidade de veículos para as diferentes necessidades e melhorar a eficiência 
operacional e a qualidade do atendimento prestado.  
 
A referida aquisição está prevista no Plano Anual de Contratações para 2024 do município de 
Marliéria/MG disponível no  www.marlieria.mg.gov.br    
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O interessado deve atuar no ramo de atividade compatível com o objeto a ser adquirido, e 
comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive quanto às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou documento equivalente emitido 
pelo respectivo órgão; 
 
3.2. É necessário que os veículos sejam entregues devidamente emplacadas em nome do município de 
Marliéria/MG, juntamente com toda a documentação legal exigida, incluindo certificados de registro e 
licenciamento, notas fiscais, manuais do usuário, entre outros documentos pertinentes. 
 
3.3. Ser equipados com os itens de segurança exigidos por lei;  

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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3.4. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo PROCON;  
 
3.5. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 
272, de 14/09/2000 e legislação correlata;  
 
3.6.  Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com Programa 
de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme Resolução CONAMA 
nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de29/10/2002, e legislação correlata, preferencialmente dotados de 
tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou substâncias poluentes. 
 
3.7. Serem cotados conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente às 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de entrega do objeto 
 
4.1. Os veículos automotores referentes aos itens 03 e 04 deste termo de referência, deverão ser 
entregues na Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, situada na Rua Rafael Moreira da Silva, 
90, Centro, Marliéria/MG, de segunda à sexta-feira, de 08h às 16 h;  
 
 4.2. Os veículos automotores referentes aos itens 01, 02, 05, 06 e 07 deste termo de referência, deverão 
ser entregues no Almoxarifado da Prefeitura, situado na Av. Babilônia, nº 207, Centro- Marliéria/MG de 
segunda à sexta-feira, de 08h às 16 h. 
 
4.3. Os veículos automotores devem ser entregues em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste termo de referência. 
 
4.4. A licitante vencedora deverá prestar garantia integral do veículo durante, no mínimo, 3 anos, a partir 
do recebimento definitivo, sem limite de quilometragem; 
 
4.5.   Excluem-se da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade decorra de 
desgaste natural, como, por exemplo: combustível, fluidos e lubrificantes, desgaste de pneus, pastilhas 
de freio, paletas de limpadores de para-brisa; 
 
4.6. Aplicam-se as regras dos artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 
 
4.7. Durante o período de garantia, a licitante vencedora, sempre que solicitada, independentemente de 
ser ou não o fabricante, indicará a(s) concessionária(s) autorizada(s), na região de entrega do veículo, a 
realizarem os serviços de assistência técnica preventiva ou corretiva aos veículos. 
 
4.8.  O prazo de entrega dos veículos é de até 60 (sessenta) dias. contados a partir da emissão da 
autorização de fornecimento e deve ser estritamente respeitado, conforme estipulado na ata garantindo 
que os veículos estejam disponíveis para uso. 
 
4.9. Caso não seja possível a realização da entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
4.10. Deverá ser atendido ao que dispõe a Portaria 190/2009 do DENATRAN - Departamento Nacional 
de Trânsito devidamente documentado pelo "CAT - Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito" 
correspondente a marca e modelo do veículo ofertado. 
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5. GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 
5.2.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
5.4.  Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização;  
 
Fiscalização Técnica  
 
5.5. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto;  
 
5.6. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes e 
respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato;  
 
5.7. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da entrega de bens;  
 
5.8. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições;  
 
5.9.  Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução exigíveis 
para o perfeito cumprimento do objeto; 
 
5.10. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais;  
 
5.11.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
5.12.  Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
5.13. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial:  
 
 5.14. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto;  
 
5.15. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias;  
 
5.16. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes;  
 
5.17. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização;  
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5.18. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da entrega de bens;  
 
5.19. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021;  
 
5.20. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
Gestor do Contrato 
 
5.21. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual em especial:  
 
5.22. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
5.23. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço;  
 
5.24. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas;  
 
5.25. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  
 
5.26. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;  
 
5.27.  Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.  
 
6. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
 
Recebimento 
 
6.1. Os veículos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, mediante termo detalhado, 
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no termo de referência e na proposta. 
 
6.2. Os veículos poderão ser rejeitados, antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência. 
 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação e aceitação mediante 
termo detalhado. 
 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
 
6.5. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 
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6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
6.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
 
6.8.1. a data da emissão;  
 
6.8.2. os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
6.8.3.  o valor a pagar; e  
 
6.8.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
6.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
 
6.10. A Administração deverá realizar consulta para:  
 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
 
 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
6.11. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
 
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla 
defesa.  
 
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  
 
Condições de Pagamento  
 
6.15. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria 
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responsável, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do 
Município. 
 
6.16.  Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.17. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e suas 
alterações 
 
6.18. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os bens 
estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
6.19. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6.20. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO para Registro de Preço, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo menor preço por item. 
 
Exigência de Habilitação  
 
7.2. Os documentos previstos neste  Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
73. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 
BBMNET 
 
7.4 A autenticidade da cópia dos documentos exigidos para fins de habilitação poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.6.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
 
7.6.1. Habilitação Jurídica 
 
7.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
7.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 
7.6.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
7.6.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC. 
 
7.6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
7.6.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
 
7.6.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
 
7.6.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
 
7.6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
 
7.6.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento de 
Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e 
Seguridade Social. 
 
7.6.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 
 
7.6.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 
7.6.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
 
7.6.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
7.6.3. Qualificação Técnica 
 
7.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 
capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 
 
7.6.3.1.1. A exigência de qualificação técnica nos certames públicos, notoriamente, possui como 
finalidade comprovar que o licitante possui aptidão necessária para a realização da atividade pertinente 

http://www.tst.jus.br/certidao
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ao objeto da licitação e, quando for o caso, o conhecimento técnico especializado e a capacitação 
operativa para cumprir o objeto do contrato (art. 67 da Lei n.º 14.133/2021).  
 
7.6.3.2.  Alvará Sanitário expedido pelo Órgão competente do local da sede da empresa participante, 
para os itens 03 e 04 (ambulâncias). 
 
7.6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
 
7.6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da pessoa 
jurídica. 
 
7.6.4.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 
devidamente registradas no órgão competente e/ou publicado em órgão da imprensa, já exigíveis e 
apresentadas na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. Será aferida a situação financeira da proponente, 
de acordo com os seguintes índices mínimos: 
 
ILC (índice de liquidez corrente) = > 1,0 
ILG (índice de liquidez geral) => 1,0 
Solvência Geral (SG) => 1,00 
 

ILC = AC/PC 
ILG = (AC + RLP)/PC + ELP 

SG = (AT)/ (PC + ELP) 

Onde: 
 
• AC é o Ativo Circulante; 
• PC é o Passivo Circulante; 
• RLP é o  Realizável em Longo Prazo; 
• ELP é o Exigível em Longo Prazo; 
• AT Ativo Total. 
 
7.6.4.2.1. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
7.6.4.2.2. A finalidade da exigência dos índices financeiros é “demonstrar a aptidão econômica do 
licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato”. 
 
7.6.4.2.3. Os índices acima não ferem ao disposto no art. 69, da Lei 14.133/2021 e foram estabelecidos 
em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes.  
 
7.6.4.2.4. O Índice de Liquidez Corrente mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de curto prazo em face ao ativo realizável 
de curto prazo. Portanto, quanto maior o ILC melhor a situação da empresa e, para a presente licitação, 
definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o comprovarem estarão 
demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus compromissos financeiros vincendos 
a curto prazo. Ele indica quantos reais estão disponíveis para cada R$ 1,00 (um real) de dívida em curto 
prazo. 
 
7.6.4.2.5. O Índice de Liquidez Geral mede a solvência da empresa e sua capacidade para saldar suas 
dívidas, refletindo a situação dos compromissos financeiros de longo prazo em face ao ativo realizável 
de curto e longo prazo. Ele indica a capacidade de pagamento da empresa para saldar R$ 1,00 (um) real 
de dívida de longo prazo. Portanto, quanto maior o ILG melhor a situação da empresa e, para a presente 
licitação, definiu-se que deverá ser maior ou igual a 1,00 (um) porque as empresas que o comprovarem 
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estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para saldar seus compromissos financeiros 
vincendos a longo prazo. 
 
7.6.4.2.6. O índice de solvência geral é uma medida financeira que avalia a capacidade de uma 
empresa de honrar suas obrigações de longo prazo, levando em consideração tanto seus ativos 
quanto suas dívidas.  Em essência, ele representa a relação entre os recursos disponíveis para a empresa 
e suas obrigações financeiras. É uma métrica valiosa para avaliar a solidez financeira de uma 
organização, pois indica se ela possui ativos suficientes para cobrir suas dívidas de longo prazo. 
 
7.6.4.2.6.1. Quando obtemos o índice de solvência geral igual a 1 significa que os ativos e passivos da 
empresa estão equilibrados. Nesse caso, a empresa teoricamente consegue cobrir suas obrigações. Uma 
das características mais importantes do índice de solvência geral é que ele deve ser maior ou igual a 1 
para indicar uma situação financeira saudável. 
 
7.6.4.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 
7.6.4.3.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
 
7.6.4.3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
7.6.4.3.3. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 
 
7.6.4.3. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e a equipe de apoio poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
7.6.4.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
 
7.6.4.6. Na participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
 
7.6.4.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
 
7.6.4.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
 
7.6.4.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  
 
7.6.4.6.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
 
7.6.4.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
 
7.6.4.6.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
 
7.6.4.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
8. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
8.1. São obrigações do Município: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo com 
a ata e seus anexos; 
 
8.1.2. Notificar a empresa vencedora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pela empresa 
vencedora; 
 
8.1.4. Efetuar o pagamento a empresa vencedora do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 
 
8.1.5. Aplicar a empresa vencedora sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da ata; 
 
8.1.6. Aplicar a empresa vencedora as sanções previstas na lei e neste instrumento; 
 
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
8.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 
vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da empresa vencedora de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
8.2. São Obrigações da Contratada: 
 
8.2.1. Fornecer os veículos zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro, com 
Licenciamento Veicular – CRLV e com o manual do proprietário, manutenção e de garantia.  
 
8.2.2. Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao município para ateste e pagamento. 
 
8.2.3. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos objetos, responsabilizando-se pelo transporte 
e descarregamento dos veículos. 
 
8.2.4. Responsabilizar-se pela garantia dos veículos, dentro dos padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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8.2.5. Substituir, em um prazo máximo de 30 (Trinta) dias corridos, o veículo que apresentar defeitos 
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas 
corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia 
 
8.2.6 A empresa vencedora deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em 
seus anexos, principalmente ao que consta as condições de entrega do objeto, que deverá ser de no 
máximo 60 (sessenta) dias, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto;  
 
8.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
8.2.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
8.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
8.2.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
8.2.11.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.2.12. Comunicar ao município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
8.2.13. Paralisar, por determinação do município, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
8.2.14. Manter durante toda a vigência da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
8.2.15. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
 
8.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do município. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O preço estimado da contratação foi obtido através de bancos de preços  e atas correspondentes das 
pesquisas de preços em anexo obtidas mediante a utilização do parâmetro indicado no inciso I do Art. 
5º do Decreto Municipal n° 12 de 2024, tendo-se como valor total estimado de R$ 1.758.606,74 (um 
milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e setenta e quatro centavos). 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o 
caso; 
 
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
 
10.1.5. fraudar a licitação; 
 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
 
10.2.1. advertência;  
 
10.2.2. multa; 
 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
 
10.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
 
10.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 
10.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, 
da Lei 14.133/2021. 
 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado, correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
02 10 01 04 122 04 122 0015 1024 4490 52 FICHA 21 54 // 02 07 01 12 122 0006 1012 4490 52 FICHA 
772 // 02 06 01 10 301 0018 1049 4490 52 FICHA 487 // 02 06 02 10 301 1011 4490 52 FICHA 574 // 
02 06 10 301 0018 1011 4490 52 FICHA 577. 
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APENSO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Pregão Eletrônico nº 020/2024 

Processo Licitatório n° 042/2024 
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
 
Objeto: Registro de preços para futuras aquisições de veículos automotores zero quilômetro, com 
primeiro emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, para composição da frota de veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, Secretaria Municipal de Educação, 
Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a 
serem custeados com recursos vinculados disponibilizados de acordo com processo de transposição 
referente a lei complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 
1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, 
Transferência Especial Estadual 2022: indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, 
Transferência Especial Estadual 2023: indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência 
Especial Federal 2022, plano de ação 09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 
09032022-015800/Programa 09032022, Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a aquisição que atenderá às necessidades das Secretarias Municipais de 
Marliéria/MG 

 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 

 
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  
 
O município de Marliéria é de grande extensão territorial e as secretarias municipais, para melhorar a 
gestão administrativa e a logística interna e externa, necessitam de veículos em boas condições de uso 
para  atender com maior rapidez e eficiência as necessidades das secretarias, dos munícipes e do 
município, tais como: Transporte de pacientes para consultas médicas previamente agendadas fora do 
município, tratamentos, exames e procedimentos hospitalares garantindo que nenhum paciente seja 
deixado desamparado devido à falta recursos de transporte, visitas domiciliares, transporte de 
pequenos grupos de pacientes para terapias ou procedimentos ambulatoriais, transporte de materiais 
e atendimentos de emergência em áreas urbanas e rurais de acesso mais complexo, isso é essencial para 
promover o acesso universal aos serviços de saúde, conforme preconizado pelos princípios do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Transporte de equipes para manutenção de vias públicas, de estradas vicinais, 
combate a incêndios, transporte de ferramentas e materiais. Para melhorar a gestão administrativa e a 
logística interna, como: transporte de servidores em deslocamentos administrativos, transporte de 
documentos e materiais, viabilizar a mobilidade de fiscal em inspeções e verificações in loco, garantindo 
o cumprimento das obrigações tributárias, acelerar a transferência segura de documentos fiscais, 
relatórios e outros materiais entre os departamentos e setores; instalação e manutenção de 
equipamentos tecnológicos, etc. Garantir que todos os alunos, independentemente de onde vivam, 
tenham acesso igualitário à educação, além da segurança dos Estudantes, redução do absenteísmo 
escolar, eficiência operacional, apoio a atividades extracurriculares, cumprimento do Plano Nacional de 
Educação, responsabilidade social; Transporte de gêneros alimentícios destinados à alimentação 
escolar para garantir a integridade e a qualidade dos alimentos durante sua distribuição, e ainda para 
atender as demandas de atendimentos que estão na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 
(maio/2014), Resolução 109, de novembro de 2009. Serviços esses, tais como: visitas domiciliares, 
acompanhamentos e visitas do setor Cadastro Único, oferta de benefícios eventuais, reuniões técnicas, 
matriciamentos socio familiar, ou seja, tudo que envolve acompanhamentos das famílias atendidas pelo 
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serviço. Atendimento ao Conselho Tutelar conforme suas atribuições previstas no ECA, bem como, 
atendimento em regime de plantão além de atender as necessidades diárias da Secretaria. 
 
 Essas aquisições são fundamentais para assegurar a eficiência operacional, economicidade e a 
prestação de serviços de qualidade à população de Marliéria, promovendo uma gestão pública mais ágil 
e eficaz. 
 
Podemos então concluir que a aquisição de veículos zero quilômetro, com primeiro emplacamento em 
nome do município de Marliéria, para compor a frota municipal, será essencial para atender às 
demandas crescentes da população, reduzir defasagens na frota existente, garantir acesso universal aos 
serviços, proporcionar diversidade de veículos para as diferentes necessidades e melhorar a eficiência 
operacional e a qualidade do atendimento prestado.  
 
3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
As referidas aquisições estão previstas no Plano Anual de Contratações para 2024 do município de 
Marliéria/MG disponível no  www.marlieria.mg.gov.br    
 
4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. O interessado deve atuar no ramo de atividade compatível com o objeto a ser adquirido, e 
comprovar regularidade fiscal junto ao município, estado e união, inclusive quanto às obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, por meio da apresentação de certidão ou documento equivalente emitido 
pelo respectivo órgão; 
 
4.2. É necessário que os veículos sejam entregues devidamente emplacadas em nome do município de 
Marliéria/MG, juntamente com toda a documentação legal exigida, incluindo certificados de registro e 
licenciamento, notas fiscais, manuais do usuário, entre outros documentos pertinentes. 
 
4.3. Ser equipados com os itens de segurança exigidos por lei;  
 
4.4. Estar de acordo com as normas técnicas da ABNT, bem como as homologadas pelo PROCON;  
 
4.5. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 
272, de 14/09/2000 e legislação correlata;  
 
4.6.  Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com Programa 
de Controle da poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme Resolução CONAMA 
nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de29/10/2002, e legislação correlata, preferencialmente dotados de 
tecnologia que faculte a diminuição da emissão de gases e/ou substâncias poluentes. 
 
4.7. Serem cotados conforme previsto neste Termo de Referência, obedecendo rigorosamente às 
especificações e condições estipuladas no Edital de Licitação e na proposta comercial. 
 
DA MOTIVAÇÃO  
 
4.8. Trata-se da motivação para licitar veículos automotores novos, com primeiro emplacamento em 
nome do Município de Marliéria/MG para composição da frota, em conformidade com as especificações 
técnicas constantes em anexo, a serem custeados com recursos vinculados, disponibilizados de acordo 
com processo de transposição referente a lei complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 
1261000192/2024/SEE, Convenio 1261000177/2024/SEE, Transferência Especial Estadual 2022: 
indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, Transferência Especial Estadual 2023: 
indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência Especial Federal 2022, plano de ação 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 09032022-015800/Programa 09032022, 
Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio. 
 
4.9. Isto posto, resta demonstrada a motivação plausível e concreta para instrução de novo 
procedimento licitatório em questão. Pois, trata-se de aquisição que visa melhorar significativamente 
os serviços prestados à população, permitindo as secretarias ampliar sua capacidade de alcance para 
atendimento.  
 
4.10. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Pregão Eletrônico em razão de ser 
um processo transparente e competitivo, que permite a participação de um maior número de 
fornecedores interessados na venda de veículo para o município. Isso garante que o processo de 
aquisição seja conduzido de forma justa e imparcial, promovendo a igualdade de oportunidades para os 
fornecedores e aumentando a chance de se obter melhores condições de preço e qualidade. 
 
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
 
5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida levou em consideração o mínimo 
necessário para atender as necessidades de cada secretaria. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MICRO-ÔNIBUS TRANSPORTE SANITÁRIO 0KM 
ADAPTADO PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COM 
DEFICIÊNCIA TIPO CADEIRANTE E DIFICULDADE DE 
LOCOMOÇÃO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CONTRAN 
316/09, (CAPACIDADE DE 20 A 24 PASSAGEIROS, 01 (UM) 
CADEIRANTE E O MOTORISTA); AR CONDICIONADO, 
SISTEMA DE TV VISÍVEL PARA TODOS COM KIT 
MULTIMÍDIA, PORTA PACOTE ; PORTA LADO DIREITO 
PARA EMBARQUE; EQUIPAMENTO DE ACESSIBILIDADE 
EM ACORDO COM A ABNT NBR 15.320 COM CERTIFICAÇÃO 
INMETRO; JANELAS COM VIDROS MÓVEIS COM 
GUARNIÇÃO; POLTRONA PARA MOTORISTA COM 
DESLOCAMENTO LATERAL; CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL PARA TODAS AS POLTRONAS; TOMADA DE 
AR NO TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA ACOPLADA; 
VIDRO VIGIA NA TRASEIRA; ILUMINAÇÃO INTERNA; 
MOTOR DIESEL COM NO MÍNIMO DE 150 CV DE POTÊNCIA 
E TORQUE MÍNIMO DE 450 NM (KGF.M); INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; MÍNIMO 5 MARCHAS A FRENTE E 01 A RÉ; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA ; TACÓGRAFO 
ORIGINAL DE FÁBRICA; FREIO A AR COM ABS; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA E TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; 
SUSPENSÃO TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; PBT 
MÍNIMO DE 8 TONELADAS; TANQUE COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 150 LITROS. ANO FABRICAÇÃO MODELO NO 
MÍNIMO 2023 / 2024. LICENCIADO E EMPLACADO POR 
CONTA DA LICITANTE. O VEÍCULO DEVERÁ SER NA COR 
BRANCA, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES CONFORME 
LEGISLAÇÃO E NORMAS VIGENTES. 

UN 1 R$ 469.113,25 R$ 469.113,25 

2 

MOTOCICLETA – CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
COR: BRANCA; AQUISIÇÃO DE UMA (01) MOTOCICLETAS, 0 
KM, ANO/MODELO 2024/2025, MOTOR 04 TEMPOS, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 160 CILINDRADAS, MÍNIMO 5 
VELOCIDADES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TIPO: 
FLEX (ÁLCOOL E GASOLINA), PARTIDA ELÉTRICA. 

UN 01 R$ 24.750,00 R$ 24.750,00 
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ENTREGA DO VEÍCULO NA CIDADE DE MARLIÉRIA, 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME 
DO MUNICÍPIO POR CONTA DO VENDEDOR; GARANTIA 
MÍNIMA DE12 (DOZE) MESES. PARÂMETROS INDICATIVOS 
DE QUALIDADE. 

3 AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGÃO 
VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
(PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARLIÉRIA) ADAP. P/ AMBULÂNCIA 
SIMPLES REMOÇÃO, COM CAP. VOL. NÃO INFERIOR A 7 
METROS CÚBICOS NO TOTAL. COMPR. TOTAL MÍN. 4.740 
MM; POTÊNCIA MÍNIMA DE 135CV, COMP. MÍN. DO SALÃO 
DE ATENDO 2.500 MM; ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2024; AL. INT. MÍN. DO SALÃO DE ATEND. 
1.540 MM; DIESEL; EQUIPADO COM TODOS OS EQUIP. DE 
SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN; A 
ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ 
ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO. O PAINEL ELÉTRICO 
INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 TOMADAS P/ 12V (DC). AS 
TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER UMA DIST. MÍN. 
DE 31 CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. A ILUM. 
DO COMP. DE ATEND. DEVE SER DE 2 TIPOS: NATURAL E 
ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍN. 4 
LUMINÁRIAS, INSTALADAS INJETADA EM PLÁSTICO EM 
MODELO LED. A ILUMINAÇÃO EXT. DEVERÁ CONTAR COM 
HOLOFOTE TIPO FAROL ARTICULADO REG. 
MANUALMENTE NA PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, 
C/ ACIONAMENTO INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL 
AJUSTÁVEL 180º NA VERTICAL. DEVERÁ POSSUIR 1 
SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM 
FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO; 2 
SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA AMB NA COR 
VERMELHA, COM FREQ. MÍN. DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, QUANDO ACIONADO COM LENTE INJETADA DE 
POLICARBONATO. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR ACÚSTICO C/ 
AMPLIFICADOR DE POT. MÍNIMA DE 100 W RMS @13,8 
VCC, MÍN. DE 3 TONS DISTINTOS, SIST.. DE MEGAFONE C/ 
AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 1 M. DE NO MÍN. 
100 DB @13,8 VCC; SIST. FIXO DE OXIGÊNIO (REDE 
INTEGRADA): CONTENDO1 CILINDRO DE OXIGÊNIO DE NO 
MÍN. 16L. EM SUPORTE INDIVIDUAL, COM CINTAS 
REGULÁVEIS E MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, 
POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES, EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉREGULADA 
P/ 3,5 A 4,0 KGF/CM2 E MANÔMETRO; NA REGIÃO DA 
BANCADA, DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA E POSSUIR: 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR P/ O2 E ASPIRADOR TIPO 
VENTURI, C/ ROSCAS PADRÃO ABNT. CONEXÕES IN/OUT 
NORMATIZADAS PELA ABNT. A CLIMATIZAÇÃO DO SALÃO 
DEVERÁ PERMITIR O RESFR/AQUEC.. O COMPART. DO 
MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO C/ O SIST. 
ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO 
PELA FÁBRICA P/ AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, 
AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. P/ O COMPART. 
PACIENTE, DEVERÁ SER FORNECIDO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA 
FÁBRICA UM SIST. DE AR CONDICIONADO, C/ 
AQUECIMENTO E VENTILAÇÃO TIPO EXAUSTÃO LATERAL 

UN 1 R$350.195,00 R$350.195,00 
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NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561. SUA 
CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍN. DE 26.000 
BTUS E UNIDADE CONDENSADORA DE TETO. MACA 
RETRÁTIL, COM NO MÍN. 1.900 MM DE COMPR., COM A 
CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE; C/ PÉS DOBRÁVEIS, 
SIST. ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA DE RODÍZIOS, 3 CINTOS 
DE SEGURANÇA FIXOS, QUE PERMITAM PERFEITA 
SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO. ACOMPANHAM: 
COLCHONETE. BALAÚSTRE: DEVERÁ TER 2 PEGA-MÃO NO 
TETO DO SALÃO DE ATENDIMENTO. AMBOS 
POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BORDAS DA MACA, 
SENTIDO TRASEIRA-FRENTE DO VEÍCULO. 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 
POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO 
TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO 
COMP., ATRAVÉS DE PARAFUSOS E C/ 2 SIST. DE SUPORTE 
DE SORO DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR 02 GANCHOS 
CADA PARA FRASCOS DE SORO. PISO: DEVERÁ SER 
RESISTENTE A TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM 
MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, DE 
ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, 
ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. 
ARMÁRIO: ARMÁRIO EM UM SÓ LADO DA VIATURA (LADO 
ESQUERDO). AS PORTAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO 
PARA IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO. DEVERÁ POSSUIR UM 
ARMÁRIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM BATENTE FRONTAL DE 50 MM, 
PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS, COM 
APROXIMADAMENTE 1M DE COMPRIMENTO POR 0,40 M 
DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 0,70 M; 
FORNECIMENTO DE VINIL ADESIVO PARA GRAFISMO DO 
VEÍCULO, COMPOSTO POR (CRUZES) E PALAVRA 
(AMBULÂNCIA) NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E VIDROS 
TRASEIROS. 
 

4 AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 
FURGONETA. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: VEÍCULO 0 KM, 
TIPO AMBULÂNCIA, MODELO: ANO DA SOLICITAÇÃO OU 
SUPERIOR (PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA), TIPO 
FURGONETA C/ CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E 
ORIGINAL DE FÁBRICA 0 KM, MODELO: ANO DA 
SOLICITAÇÃO OU SUPERIOR; ,COR BRANCO, MOTOR FLEX , 
MÍNIMO 85 CAVALOS, TIPO CÂMBIO: MECÂNICO COM 06 
MARCHAS (05 A FRENTE E UMA A RÉ), 3 PORTAS, COM 
RETROVISOR MANUAL OU ELÉTRICOS COM 
ACIONAMENTO INTERNO, COR BRANCA, FREIOS ABS, AR-
CONDICIONADO QUENTE E FRIO CABINE E 
COMPARTIMENTO TRASEIRO, VENTIADOR E EXAUSTOR, 
VIDROS OPACOS NAS PORTAS TRASEIRAS, ISOLAMENTO 
TERMO ACÚSTICA DE ALTA DENSIDADE, CARROCERIA EM 
AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, DEVE 
POSSUIR JANELA LATERAL DE VIDROS JACTADOS DE 
CORRER,  TOMADAS, ARMÁRIO SUPERIOR EM 
COMPENSADO NAVAL REVESTIDO EM FORMICA 
TEXTURIZADA COM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO, E PORTAS 
DE ACRÍLICO, CANTO ARREDONDADO NO ARMÁRIO 
SUPERIOR PARA PROTEÇÃO DOS USUÁRIOS CONTRA 
IMPACTOS, BANCO BAÚ COM CINTOS DE SEGURANÇA, 

UN 1 R$210.998,17 
 

R$210.998,17 
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ESTOFADO EM COURVIN DE ALTA RESISTÊNCIA, BANCO 
PARA ATENDENTE COM CINTO DE SEGURANÇA, MACA 
RETRÁTIL DE ALUMÍNIO 1,80 COM COLCHONETE E 
CINTOS DE SEGURANÇA, SUPORTE PARA SORO, PEGUE 
MÃO SEMIEMBUTIDO NO TETO, PORTAS EM CHAPA COM 
REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, COM 
FECHOS INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO.CILINDRO DE 
OXIGÊNIO DE 7 LITROS COM VÁLVULA E MANÔMETRO. 
SUPORTE PARA CILINDRO DE EXIGÊNIO COM CINTA 
CATRACA DE FIXAÇÃO. REGUA TRIPLA COMPLETA COM 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR, MASCARA E ASPIRADOR. 
LIXEIRA PLASTICA DE 3 LITROS. INTERRUPTOR TRIPLO 
PARA ACIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. O VEICULO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS EXIGÊNCIAS 
DO INMETRO E CONTRAN E MINISTERIO DA SAÚDE. 
DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO 
POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, 
BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM 
UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. FORNECER 
DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO 
POR CRUZES E PALAVRA AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS 
LATERAIS E TRASEIROS, BEM COMO, AS MARCAS DO 
GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. ANO 
MÍNIMO 2024/2025. 

5 

VEÍCULO TIPO VAN 15 LUGARES S/ ADAPTAÇÃO; VEÍCULO 
0 (ZERO) KM TIPO VAN; CAPACIDADE MÍNIMA PARA 15 
LUGARES; POLTRONAS INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS NO 
COMPARTIMENTO DE PASSAGEIROS; COMBUSTÍVEL: 
DIESEL; POTÊNCIA MÍNIMA DE 115 CV; OPCIONAL AR 
CONDICIONADO; DIREÇÃO HIDRÁULICA; MÍNIMO 05 
MARCHAS; FREIO A DISCO NAS 4 RODAS; TETO ALTO; 
PROTETOR DE CARTER; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS 
ELÉTRICOS DIANTEIROS; RÁDIO AM/FM COM CD PLAYER, 
ANTENA E ALTO FALANTE OPCIONAL; JOGO DE TAPETES. 
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA E OBRIGATÓRIOS DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O VEICULO 
DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE 
FORNECIDA PELO MUNICÍPIO E APLICAÇÃO DO 
INSULFILM NOS VIDROS DO VEÍCULO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. GARANTIA DO VEÍCULO 
CONFORME MANUAL DO FABRICANTE 

UN 1 R$ 286.699,99 R$ 286.699,99 

6 

VEÍCULO UTILITÁRIO DE CARGA, 0 KM, COM PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO E 
MARLIÉRIA/MG, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 
1.800 KG SOBRE O CHASSI, COM CARROCERIA DE 
MADEIRA; COR BRANCA; MOTOR TURBO DIESEL; 04 
CILINDROS EM LINHA; INJEÇÃO ELETRÔNICA; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA; 130 CV @ 3.800 RPM 

UN 01 R$ 295.455,83 R$ 295.455,83 

7 

VEÍCULO FURGÃO, TIPO MOTOR: BI-COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA E ÁLCOOL), POTÊNCIA MOTOR: MÍNIMA 88 CV, 
CARGA ÚTIL: MÍNIMA 800 KG, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 02 PORTAS 
LATERAIS, COR: BRANCA, MODELO: 0 KM 
 

UN 01 R$121.394,50 R$121.394,50 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.758.606,74 (um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e setenta e 
quatro centavos). 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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6.1. Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução que melhor 
responde às necessidades deste Município, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais em 
relação aos bens a serem adquiridos.  
 
6.2. As alternativas encontradas são: 
 
- Aquisição de Veículos: O veículo será incorporado à frota do órgão. 
 
- Locação de veículos (com ou sem motorista): O serviço consiste na disponibilização de veículos pela 
empresa contratada, a qual se responsabiliza pela manutenção de cada veículo disponibilizado, pela 
gestão da documentação pertinente e pela substituição dos veículos. A modelagem inclui franquia 
mensal e valor por km rodado, ou quilometragem livre. 
 
- Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de 
Comunicação em Rede:  Serviço remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para 
a realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas exclusivamente por 
SERVIDORES MUNICIPAIS previamente cadastrados em aplicativos ou outras plataformas de 
comunicação em rede. A contratada seria uma empresa de tecnologia que não presta serviços de 
transporte, mas sim de intermediação. Os motoristas parceiros são prestadores de serviço de transporte 
individual privado. Atuam de maneira independente e autônoma e contratam os serviços de 
intermediação digital prestados pela empresa de tecnologia. A operadora apresenta, em geral, modelo 
de preço dinâmico que pode variar de modo a equilibrar a oferta e a demanda em cada momento. Assim, 
não se determinam preços fixos por quilômetro. Os usuários passam a conhecer o preço a praticar no 
momento da viagem, mediante consulta ao aplicativo. Os motoristas cadastrados não são funcionários 
das empresas operadoras, não havendo garantia de que cumpram regras de conduta profissional. 
Portanto, não podem as operadoras, em virtude da falta de ingerência, ser responsabilizadas por 
condutas ilegais eventualmente praticadas pelos motoristas. 
 
7.  JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 
 
7.1.  Considerando que se trata de recursos de transferência especial e emenda parlamentar com 
exclusividade para investimento, a solução mais viável e adequada é a aquisição de veículo.  
 
7.2. A análise das opções oferecidas pelo mercado, leva em consideração o preenchimento dos requisitos 
de conforto e segurança adequados ao deslocamento de servidores.  
 
7.3. Particularmente no transporte de servidores, faz-se necessário cuidados especiais com a segurança 
física dessas autoridades. Por esse motivo, é recomendável evitar a utilização de serviços que não 
possam contar com os requisitos de condução, como é o caso de Serviço de Transporte Individual 
Privado de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede.  
 
7.4. A locação de veículos representa, em regra, solução viável por evitar contratações correlatas 
relacionadas à gestão de manutenção dos veículos. Entretanto, a dimensão da necessidade em estudo 
representa apenas pequena parcela das necessidades totais do órgão, atualmente atendidas pela frota 
oficial. Nesse viés, as contratações correlatas relativas à frota oficial vigentes ainda serão requeridas nos 
próximos anos.  
 
7.5. Por outro lado, a aquisição de veículos novos agregará garantia contratual geralmente de 1 a 3 anos, 
prazo em que o custo de manutenção com o equipamento será quase integralmente suprimido. Além 
disso, prescindirá de novas contratações correlatas para a gestão, podendo utilizar os atuais contratos 
à disposição da frota. 
 
7.6. Assim é imprescindível a renovação, pelo menos parcial da frota, o que poderá ser providenciado 
pela aquisição de veículo novo conforme propõe este estudo.  
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7.7. A caracterização do veículo foi estabelecida com base na experiência de aquisições anteriores e na 
busca de padronização das características da frota do Município, visando à maior vantajosidade 
econômica – custo/benefício (economia de combustíveis, menores gastos com manutenção preventiva 
e corretiva, etc.).  
 
7.8. A aquisição em questão é amplamente transparente, sendo que todas as empresas do ramo teriam 
capacidade técnica necessária para executar o contrato favorecendo a competitividade do certame.  
 
7.9. O planejamento para estas aquisições ora pretendidas, foi realizado buscando o melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e/ou financeiros despendidos na aquisição dos bens, 
contemplando assim, a demanda das atividades essenciais e auxiliares às atividades administrativas.  
 
7.10. Os parâmetros definidos para os objetos das aquisições e para execução contratual possibilitam 
obter preços compatíveis com a finalidade estabelecida;  
 
8 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 
8.1. O preço estimado da contratação foi obtido através de bancos de preços e atas correspondentes das 
pesquisas de preços em anexo obtidas mediante a utilização do parâmetro indicado no inciso I do Art. 
5º do Decreto Municipal n° 12 de 2024, tendo-se como valor total estimado de R$ 1.758.606,74 (um 
milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e setenta e quatro centavos). 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MICRO-ÔNIBUS TRANSPORTE SANITÁRIO 0KM 
ADAPTADO PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COM 
DEFICIÊNCIA TIPO CADEIRANTE E DIFICULDADE DE 
LOCOMOÇÃO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CONTRAN 
316/09, (CAPACIDADE DE 20 A 24 PASSAGEIROS, 01 (UM) 
CADEIRANTE E O MOTORISTA); AR CONDICIONADO, 
SISTEMA DE TV VISÍVEL PARA TODOS COM KIT 
MULTIMÍDIA, PORTA PACOTE ; PORTA LADO DIREITO 
PARA EMBARQUE; EQUIPAMENTO DE ACESSIBILIDADE 
EM ACORDO COM A ABNT NBR 15.320 COM CERTIFICAÇÃO 
INMETRO; JANELAS COM VIDROS MÓVEIS COM 
GUARNIÇÃO; POLTRONA PARA MOTORISTA COM 
DESLOCAMENTO LATERAL; CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL PARA TODAS AS POLTRONAS; TOMADA DE 
AR NO TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA ACOPLADA; 
VIDRO VIGIA NA TRASEIRA; ILUMINAÇÃO INTERNA; 
MOTOR DIESEL COM NO MÍNIMO DE 150 CV DE POTÊNCIA 
E TORQUE MÍNIMO DE 450 NM (KGF.M); INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; MÍNIMO 5 MARCHAS A FRENTE E 01 A RÉ; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA ; TACÓGRAFO 
ORIGINAL DE FÁBRICA; FREIO A AR COM ABS; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA E TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; 
SUSPENSÃO TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; PBT 
MÍNIMO DE 8 TONELADAS; TANQUE COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 150 LITROS. ANO FABRICAÇÃO MODELO NO 
MÍNIMO 2023 / 2024. LICENCIADO E EMPLACADO POR 
CONTA DA LICITANTE. O VEÍCULO DEVERÁ SER NA COR 
BRANCA, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES CONFORME 
LEGISLAÇÃO E NORMAS VIGENTES. 

UN 1 R$ 469.113,25 R$ 469.113,25 

2 MOTOCICLETA – CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
COR: BRANCA; AQUISIÇÃO DE UMA (01) MOTOCICLETAS, 0 UN 01 R$ 24.750,00 R$ 24.750,00 
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KM, ANO/MODELO 2024/2025, MOTOR 04 TEMPOS, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 160 CILINDRADAS, MÍNIMO 5 
VELOCIDADES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TIPO: 
FLEX (ÁLCOOL E GASOLINA), PARTIDA ELÉTRICA. 
ENTREGA DO VEÍCULO NA CIDADE DE MARLIÉRIA, 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME 
DO MUNICÍPIO POR CONTA DO VENDEDOR; GARANTIA 
MÍNIMA DE12 (DOZE) MESES. PARÂMETROS INDICATIVOS 
DE QUALIDADE. 

3 AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGÃO 
VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
(PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARLIÉRIA) ADAP. P/ AMBULÂNCIA 
SIMPLES REMOÇÃO, COM CAP. VOL. NÃO INFERIOR A 7 
METROS CÚBICOS NO TOTAL. COMPR. TOTAL MÍN. 4.740 
MM; POTÊNCIA MÍNIMA DE 135CV, COMP. MÍN. DO SALÃO 
DE ATENDO 2.500 MM; ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2024; AL. INT. MÍN. DO SALÃO DE ATEND. 
1.540 MM; DIESEL; EQUIPADO COM TODOS OS EQUIP. DE 
SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN; A 
ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ 
ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO. O PAINEL ELÉTRICO 
INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 TOMADAS P/ 12V (DC). AS 
TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER UMA DIST. MÍN. 
DE 31 CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. A ILUM. 
DO COMP. DE ATEND. DEVE SER DE 2 TIPOS: NATURAL E 
ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍN. 4 
LUMINÁRIAS, INSTALADAS INJETADA EM PLÁSTICO EM 
MODELO LED. A ILUMINAÇÃO EXT. DEVERÁ CONTAR COM 
HOLOFOTE TIPO FAROL ARTICULADO REG. 
MANUALMENTE NA PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, 
C/ ACIONAMENTO INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL 
AJUSTÁVEL 180º NA VERTICAL. DEVERÁ POSSUIR 1 
SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM 
FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO; 2 
SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA AMB NA COR 
VERMELHA, COM FREQ. MÍN. DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, QUANDO ACIONADO COM LENTE INJETADA DE 
POLICARBONATO. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR ACÚSTICO C/ 
AMPLIFICADOR DE POT. MÍNIMA DE 100 W RMS @13,8 
VCC, MÍN. DE 3 TONS DISTINTOS, SIST.. DE MEGAFONE C/ 
AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 1 M. DE NO MÍN. 
100 DB @13,8 VCC; SIST. FIXO DE OXIGÊNIO (REDE 
INTEGRADA): CONTENDO1 CILINDRO DE OXIGÊNIO DE NO 
MÍN. 16L. EM SUPORTE INDIVIDUAL, COM CINTAS 
REGULÁVEIS E MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, 
POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES, EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉREGULADA 
P/ 3,5 A 4,0 KGF/CM2 E MANÔMETRO; NA REGIÃO DA 
BANCADA, DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA E POSSUIR: 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR P/ O2 E ASPIRADOR TIPO 
VENTURI, C/ ROSCAS PADRÃO ABNT. CONEXÕES IN/OUT 
NORMATIZADAS PELA ABNT. A CLIMATIZAÇÃO DO SALÃO 
DEVERÁ PERMITIR O RESFR/AQUEC.. O COMPART. DO 
MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO C/ O SIST. 
ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO 
PELA FÁBRICA P/ AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, 
AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. P/ O COMPART. 

UN 01 R$350.195,00 R$350.195,00 
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PACIENTE, DEVERÁ SER FORNECIDO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA 
FÁBRICA UM SIST. DE AR CONDICIONADO, C/ 
AQUECIMENTO E VENTILAÇÃO TIPO EXAUSTÃO LATERAL 
NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561. SUA 
CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍN. DE 26.000 
BTUS E UNIDADE CONDENSADORA DE TETO. MACA 
RETRÁTIL, COM NO MÍN. 1.900 MM DE COMPR., COM A 
CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE; C/ PÉS DOBRÁVEIS, 
SIST. ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA DE RODÍZIOS, 3 CINTOS 
DE SEGURANÇA FIXOS, QUE PERMITAM PERFEITA 
SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO. ACOMPANHAM: 
COLCHONETE. BALAÚSTRE: DEVERÁ TER 2 PEGA-MÃO NO 
TETO DO SALÃO DE ATENDIMENTO. AMBOS 
POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BORDAS DA MACA, 
SENTIDO TRASEIRA-FRENTE DO VEÍCULO. 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 
POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO 
TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO 
COMP., ATRAVÉS DE PARAFUSOS E C/ 2 SIST. DE SUPORTE 
DE SORO DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR 02 GANCHOS 
CADA PARA FRASCOS DE SORO. PISO: DEVERÁ SER 
RESISTENTE A TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM 
MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, DE 
ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, 
ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. 
ARMÁRIO: ARMÁRIO EM UM SÓ LADO DA VIATURA (LADO 
ESQUERDO). AS PORTAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO 
PARA IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO. DEVERÁ POSSUIR UM 
ARMÁRIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM BATENTE FRONTAL DE 50 MM, 
PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS, COM 
APROXIMADAMENTE 1M DE COMPRIMENTO POR 0,40 M 
DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 0,70 M; 
FORNECIMENTO DE VINIL ADESIVO PARA GRAFISMO DO 
VEÍCULO, COMPOSTO POR (CRUZES) E PALAVRA 
(AMBULÂNCIA) NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E VIDROS 
TRASEIROS. 
 

4 AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 
FURGONETA. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: VEÍCULO 0 KM, 
TIPO AMBULÂNCIA, MODELO: ANO DA SOLICITAÇÃO OU 
SUPERIOR (PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA), TIPO 
FURGONETA C/ CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E 
ORIGINAL DE FÁBRICA 0 KM, MODELO: ANO DA 
SOLICITAÇÃO OU SUPERIOR; ,COR BRANCO, MOTOR FLEX , 
MÍNIMO 85 CAVALOS, TIPO CÂMBIO: MECÂNICO COM 06 
MARCHAS (05 A FRENTE E UMA A RÉ), 3 PORTAS, COM 
RETROVISOR MANUAL OU ELÉTRICOS COM 
ACIONAMENTO INTERNO, COR BRANCA, FREIOS ABS, AR-
CONDICIONADO QUENTE E FRIO CABINE E 
COMPARTIMENTO TRASEIRO, VENTIADOR E EXAUSTOR, 
VIDROS OPACOS NAS PORTAS TRASEIRAS, ISOLAMENTO 
TERMO ACÚSTICA DE ALTA DENSIDADE, CARROCERIA EM 
AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, DEVE 
POSSUIR JANELA LATERAL DE VIDROS JACTADOS DE 
CORRER,  TOMADAS, ARMÁRIO SUPERIOR EM 
COMPENSADO NAVAL REVESTIDO EM FORMICA 

UN 1 R$210.998,17 
 

R$210.998,17 
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TEXTURIZADA COM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO, E PORTAS 
DE ACRÍLICO, CANTO ARREDONDADO NO ARMÁRIO 
SUPERIOR PARA PROTEÇÃO DOS USUÁRIOS CONTRA 
IMPACTOS, BANCO BAÚ COM CINTOS DE SEGURANÇA, 
ESTOFADO EM COURVIN DE ALTA RESISTÊNCIA, BANCO 
PARA ATENDENTE COM CINTO DE SEGURANÇA, MACA 
RETRÁTIL DE ALUMÍNIO 1,80 COM COLCHONETE E 
CINTOS DE SEGURANÇA, SUPORTE PARA SORO, PEGUE 
MÃO SEMIEMBUTIDO NO TETO, PORTAS EM CHAPA COM 
REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, COM 
FECHOS INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO.CILINDRO DE 
OXIGÊNIO DE 7 LITROS COM VÁLVULA E MANÔMETRO. 
SUPORTE PARA CILINDRO DE EXIGÊNIO COM CINTA 
CATRACA DE FIXAÇÃO. REGUA TRIPLA COMPLETA COM 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR, MASCARA E ASPIRADOR. 
LIXEIRA PLASTICA DE 3 LITROS. INTERRUPTOR TRIPLO 
PARA ACIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. O VEICULO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS EXIGÊNCIAS 
DO INMETRO E CONTRAN E MINISTERIO DA SAÚDE. 
DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO 
POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, 
BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM 
UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. FORNECER 
DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO 
POR CRUZES E PALAVRA AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS 
LATERAIS E TRASEIROS, BEM COMO, AS MARCAS DO 
GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. ANO 
MÍNIMO 2024/2025. 

5 

VEÍCULO TIPO VAN 15 LUGARES S/ ADAPTAÇÃO; VEÍCULO 
0 (ZERO) KM TIPO VAN; CAPACIDADE MÍNIMA PARA 15 
LUGARES; POLTRONAS INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS NO 
COMPARTIMENTO DE PASSAGEIROS; COMBUSTÍVEL: 
DIESEL; POTÊNCIA MÍNIMA DE 115 CV; OPCIONAL AR 
CONDICIONADO; DIREÇÃO HIDRÁULICA; MÍNIMO 05 
MARCHAS; FREIO A DISCO NAS 4 RODAS; TETO ALTO; 
PROTETOR DE CARTER; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS 
ELÉTRICOS DIANTEIROS; RÁDIO AM/FM COM CD PLAYER, 
ANTENA E ALTO FALANTE OPCIONAL; JOGO DE TAPETES. 
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA E OBRIGATÓRIOS DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O VEICULO 
DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE 
FORNECIDA PELO MUNICÍPIO E APLICAÇÃO DO 
INSULFILM NOS VIDROS DO VEÍCULO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. GARANTIA DO VEÍCULO 
CONFORME MANUAL DO FABRICANTE 

UN 1 R$ 286.699,99 R$ 286.699,99 

6 

VEÍCULO UTILITÁRIO DE CARGA, 0 KM, COM PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO E 
MARLIÉRIA/MG, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 
1.800 KG SOBRE O CHASSI, COM CARROCERIA DE 
MADEIRA; COR BRANCA; MOTOR TURBO DIESEL; 04 
CILINDROS EM LINHA; INJEÇÃO ELETRÔNICA; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA; 130 CV @ 3.800 RPM 

UN 01 R$ 295.455,83 R$ 295.455,83 

7 

VEÍCULO FURGÃO, TIPO MOTOR: BI-COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA E ÁLCOOL), POTÊNCIA MOTOR: MÍNIMA 88 CV, 
CARGA ÚTIL: MÍNIMA 800 KG, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 02 PORTAS 
LATERAIS, COR: BRANCA, MODELO: 0 KM 
 

UN 01 R$121.394,50 R$121.394,50 
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VALOR ESTIMADO: R$ 1.758.606,74 (um milhão, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e seis reais e setenta e 
quatro centavos). 

 
9. JUSTIFICATIVA SOBRE O PARCELAMENTO 
 
9.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio 
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 
princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados a responsabilidade técnica, o 
custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão 
do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 
mercado. Nesse caso, sugerimos a licitação em menor valor por item, onde o objeto é dividido em partes 
específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma, visando um aumento da 
competitividade do certame, pois possibilita a participação de vários fornecedores. 
 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
10.1. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a 
contratação mais vantajosa para o Município, além de primordialmente melhorar o serviço os serviços 
prestados à população. 
 
10.2. Maior eficácia no atendimento às demandas de transportes do município, para seu cumprimento, 
dependa da utilização de mais veículos automotor para que os servidores possam se deslocar com 
adequada segurança e conforto, a fim de desenvolver com qualidade sua missão institucional, 
importando a melhor entrega à sociedade.  
 
10.3. Redução de custos de manutenção junto as oficinas contratadas, visto que os veículos novos não 
demandarão ônus com manutenção e trocas de peças cobertas por garantia fornecida pela empresa 
contratada;  
 
10.4.  Redução do consumo de combustíveis, em virtude de que veículos novos dispõem de tecnologia 
atualizada, com aumento de eficiência no transporte 
 
10.5. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 
competição, bem como evitar contratação com sobre-preço ou com preço manifestamente inexequível 
e superfaturamento na execução do contrato. A contratação decorrente do presente processo licitatório 
exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a 
racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
 
11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO/ATA 
 
11.1. Cumpre esclarecer que não há necessidade de providências prévias ao contrato/ata, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente de organização, uma vez que o bem a ser adquirido não demanda qualquer 
preparação específica por parte da administração pública para recebê-lo.  
 
11.2.  Nesse contexto, considerando que não existem requisitos legais ou exigências técnicas que 
imponham à administração pública a obrigação de realizar procedimentos prévios antes da celebração 
da ata/contrato em questão, conclui-se que a formalização do instrumento contratual pode ocorrer de 
maneira direta e imediata, resguardando-se, é claro, os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência que regem a atuação administrativa.  
 
11.3. Assim sendo, a ausência de necessidade de providências prévias a ata/contrato não apenas 
simplifica o procedimento, como também contribui para a celeridade e eficácia na consecução dos 
objetivos pretendidos pela administração pública. 
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
 
12.1. O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao presente processo 
licitatório. 
 
13. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
13.1.  Os impactos ambientais provenientes da aquisição são mínimos visto que se trata de veículos que 
já saem de fábrica devidamente adaptados para atender às legislações brasileiras quanto ao controle de 
emissão de gases poluentes, além do fato de que revisões preventivas (em garantia) e corretivas são 
realizadas em empresas autorizadas, que dispõe de destinação correta para óleo e demais componentes 
oriundos de descarte dos veículos. 
 
13.2. Os veículos utilitários modernos são projetados com tecnologias mais eficientes em termos de 
combustível e motores mais limpos, o que não só reduz os custos operacionais a longo prazo, mas 
também contribui para a redução das emissões de poluentes. 
 
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas 
do órgão. No mais, atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios pretendidos são 
adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos 
são administráveis e a área responsável priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui 
relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a 
contratação proposta.  
 
14.2. Esta equipe de planejamento declara viável a contratação da solução com base neste Estudo 
Técnico Preliminar. 
 
RESPONSÁVEIS 
 
Gestor do Contrato: JANILMA AUXILIADORA SANTOS, DAYSON DE SOUZA BITARÃES e RENAN LIMA BELZ  
Fiscal Técnico do Contrato: JOSÉ GERALDO QUINTÃO 
Fiscal Administrativo do Contrato: Raíssa Nathália da Silva Almeida 
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ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
Pregão Eletrônico nº 020/2024 

Processo Licitatório n° 042/2024 
 

Objeto: Registro de preços para futuras aquisições de veículos automotores zero quilômetro, com 
primeiro emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, para composição da frota de veículos 
pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, Secretaria Municipal de Educação, 
Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a 
serem custeados com recursos vinculados disponibilizados de acordo com processo de transposição 
referente a lei complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 
1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, 
Transferência Especial Estadual 2022: indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, 
Transferência Especial Estadual 2023: indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência 
Especial Federal 2022, plano de ação 09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 
09032022-015800/Programa 09032022, Resolução SES Nº 9.604 de 2024  e recurso próprio. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN QTD VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

MICRO-ÔNIBUS TRANSPORTE SANITÁRIO 0KM 
ADAPTADO PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COM 
DEFICIÊNCIA TIPO CADEIRANTE E DIFICULDADE DE 
LOCOMOÇÃO, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO CONTRAN 
316/09, (CAPACIDADE DE 20 A 24 PASSAGEIROS, 01 (UM) 
CADEIRANTE E O MOTORISTA); AR CONDICIONADO, 
SISTEMA DE TV VISÍVEL PARA TODOS COM KIT 
MULTIMÍDIA, PORTA PACOTE ; PORTA LADO DIREITO 
PARA EMBARQUE; EQUIPAMENTO DE ACESSIBILIDADE 
EM ACORDO COM A ABNT NBR 15.320 COM CERTIFICAÇÃO 
INMETRO; JANELAS COM VIDROS MÓVEIS COM 
GUARNIÇÃO; POLTRONA PARA MOTORISTA COM 
DESLOCAMENTO LATERAL; CINTO DE SEGURANÇA 
ABDOMINAL PARA TODAS AS POLTRONAS; TOMADA DE 
AR NO TETO COM SAÍDA DE EMERGÊNCIA ACOPLADA; 
VIDRO VIGIA NA TRASEIRA; ILUMINAÇÃO INTERNA; 
MOTOR DIESEL COM NO MÍNIMO DE 150 CV DE POTÊNCIA 
E TORQUE MÍNIMO DE 450 NM (KGF.M); INJEÇÃO 
ELETRÔNICA; MÍNIMO 5 MARCHAS A FRENTE E 01 A RÉ; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA ; TACÓGRAFO 
ORIGINAL DE FÁBRICA; FREIO A AR COM ABS; SUSPENSÃO 
DIANTEIRA E TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; 
SUSPENSÃO TRASEIRA COM MOLA PARABÓLICA OU 
TRAPEZOIDAIS E AMORTECEDORES TELESCÓPICOS; PBT 
MÍNIMO DE 8 TONELADAS; TANQUE COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 150 LITROS. ANO FABRICAÇÃO MODELO NO 
MÍNIMO 2023 / 2024. LICENCIADO E EMPLACADO POR 
CONTA DA LICITANTE. O VEÍCULO DEVERÁ SER NA COR 
BRANCA, GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES CONFORME 
LEGISLAÇÃO E NORMAS VIGENTES. 

UN 1 R$  R$  

2 

MOTOCICLETA – CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS: 
COR: BRANCA; AQUISIÇÃO DE UMA (01) MOTOCICLETAS, 0 
KM, ANO/MODELO 2024/2025, MOTOR 04 TEMPOS, 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 160 CILINDRADAS, MÍNIMO 5 
VELOCIDADES, SISTEMA DE INJEÇÃO ELETRÔNICA, TIPO: 
FLEX (ÁLCOOL E GASOLINA), PARTIDA ELÉTRICA. 
ENTREGA DO VEÍCULO NA CIDADE DE MARLIÉRIA, 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME 
DO MUNICÍPIO POR CONTA DO VENDEDOR; GARANTIA 

UN 01 R$  R$  
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MÍNIMA DE12 (DOZE) MESES. PARÂMETROS INDICATIVOS 
DE QUALIDADE. 

3 AMBULANCIA TIPO A SIMPLES REMOÇÃO FURGÃO 
VEÍCULO FURGÃO ORIGINAL DE FÁBRICA, 0 KM, 
(PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARLIÉRIA) ADAP. P/ AMBULÂNCIA 
SIMPLES REMOÇÃO, COM CAP. VOL. NÃO INFERIOR A 7 
METROS CÚBICOS NO TOTAL. COMPR. TOTAL MÍN. 4.740 
MM; POTÊNCIA MÍNIMA DE 135CV, COMP. MÍN. DO SALÃO 
DE ATENDO 2.500 MM; ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2024; AL. INT. MÍN. DO SALÃO DE ATEND. 
1.540 MM; DIESEL; EQUIPADO COM TODOS OS EQUIP. DE 
SÉRIE NÃO ESPECIFICADOS E EXIGIDOS PELO CONTRAN; A 
ESTRUTURA DA CABINE E DA CARROCERIA SERÁ 
ORIGINAL, CONSTRUÍDA EM AÇO. O PAINEL ELÉTRICO 
INTERNO, DEVERÁ POSSUIR 2 TOMADAS P/ 12V (DC). AS 
TOMADAS ELÉTRICAS DEVERÃO MANTER UMA DIST. MÍN. 
DE 31 CM DE QUALQUER TOMADA DE OXIGÊNIO. A ILUM. 
DO COMP. DE ATEND. DEVE SER DE 2 TIPOS: NATURAL E 
ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA POR NO MÍN. 4 
LUMINÁRIAS, INSTALADAS INJETADA EM PLÁSTICO EM 
MODELO LED. A ILUMINAÇÃO EXT. DEVERÁ CONTAR COM 
HOLOFOTE TIPO FAROL ARTICULADO REG. 
MANUALMENTE NA PARTE TRASEIRA DA CARROCERIA, 
C/ ACIONAMENTO INDEPENDENTE E FOCO DIRECIONAL 
AJUSTÁVEL 180º NA VERTICAL. DEVERÁ POSSUIR 1 
SINALIZADOR PRINCIPAL DO TIPO BARRA LINEAR OU EM 
FORMATO DE ARCO OU SIMILAR, COM MÓDULO ÚNICO; 2 
SINALIZADORES NA PARTE TRASEIRA DA AMB NA COR 
VERMELHA, COM FREQ. MÍN. DE 90 FLASHES POR 
MINUTO, QUANDO ACIONADO COM LENTE INJETADA DE 
POLICARBONATO. PODENDO UTILIZAR UM DOS 
CONCEITOS DE LED. SINALIZADOR ACÚSTICO C/ 
AMPLIFICADOR DE POT. MÍNIMA DE 100 W RMS @13,8 
VCC, MÍN. DE 3 TONS DISTINTOS, SIST.. DE MEGAFONE C/ 
AJUSTE DE GANHO E PRESSÃO SONORA A 1 M. DE NO MÍN. 
100 DB @13,8 VCC; SIST. FIXO DE OXIGÊNIO (REDE 
INTEGRADA): CONTENDO1 CILINDRO DE OXIGÊNIO DE NO 
MÍN. 16L. EM SUPORTE INDIVIDUAL, COM CINTAS 
REGULÁVEIS E MECANISMO CONFIÁVEL RESISTENTE A 
VIBRAÇÕES, TREPIDAÇÕES E/OU CAPOTAMENTOS, 
POSSIBILITANDO RECEBER CILINDROS DE CAPACIDADE 
DIFERENTES, EQUIPADO COM VÁLVULA PRÉREGULADA 
P/ 3,5 A 4,0 KGF/CM2 E MANÔMETRO; NA REGIÃO DA 
BANCADA, DEVERÁ EXISTIR UMA RÉGUA E POSSUIR: 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR P/ O2 E ASPIRADOR TIPO 
VENTURI, C/ ROSCAS PADRÃO ABNT. CONEXÕES IN/OUT 
NORMATIZADAS PELA ABNT. A CLIMATIZAÇÃO DO SALÃO 
DEVERÁ PERMITIR O RESFR/AQUEC.. O COMPART. DO 
MOTORISTA DEVERÁ SER FORNECIDO C/ O SIST. 
ORIGINAL DO FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO 
PELA FÁBRICA P/ AR CONDICIONADO, VENTILAÇÃO, 
AQUECEDOR E DESEMBAÇADOR. P/ O COMPART. 
PACIENTE, DEVERÁ SER FORNECIDO ORIGINAL DO 
FABRICANTE DO CHASSI OU HOMOLOGADO PELA 
FÁBRICA UM SIST. DE AR CONDICIONADO, C/ 
AQUECIMENTO E VENTILAÇÃO TIPO EXAUSTÃO LATERAL 
NOS TERMOS DO ITEM 5.12 DA NBR 14.561. SUA 
CAPACIDADE TÉRMICA DEVERÁ SER COM MÍN. DE 26.000 
BTUS E UNIDADE CONDENSADORA DE TETO. MACA 

UN 1 R$ R$ 
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RETRÁTIL, COM NO MÍN. 1.900 MM DE COMPR., COM A 
CABECEIRA VOLTADA PARA FRENTE; C/ PÉS DOBRÁVEIS, 
SIST. ESCAMOTEÁVEL; PROVIDA DE RODÍZIOS, 3 CINTOS 
DE SEGURANÇA FIXOS, QUE PERMITAM PERFEITA 
SEGURANÇA E DESENGATE RÁPIDO. ACOMPANHAM: 
COLCHONETE. BALAÚSTRE: DEVERÁ TER 2 PEGA-MÃO NO 
TETO DO SALÃO DE ATENDIMENTO. AMBOS 
POSICIONADOS PRÓXIMOS ÀS BORDAS DA MACA, 
SENTIDO TRASEIRA-FRENTE DO VEÍCULO. 
CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO DE NO MÍNIMO 1 
POLEGADA DE DIÂMETRO, COM 3 PONTOS DE FIXAÇÃO NO 
TETO, INSTALADOS SOBRE O EIXO LONGITUDINAL DO 
COMP., ATRAVÉS DE PARAFUSOS E C/ 2 SIST. DE SUPORTE 
DE SORO DESLIZÁVEL, DEVENDO POSSUIR 02 GANCHOS 
CADA PARA FRASCOS DE SORO. PISO: DEVERÁ SER 
RESISTENTE A TRÁFEGO PESADO, REVESTIDO COM 
MATERIAL TIPO VINIL OU SIMILAR EM COR CLARA, DE 
ALTA RESISTÊNCIA, LAVÁVEL, IMPERMEÁVEL, 
ANTIDERRAPANTE MESMO QUANDO MOLHADO. 
ARMÁRIO: ARMÁRIO EM UM SÓ LADO DA VIATURA (LADO 
ESQUERDO). AS PORTAS DEVEM SER DOTADAS DE TRINCO 
PARA IMPEDIR A ABERTURA ESPONTÂNEA DAS MESMAS 
DURANTE O DESLOCAMENTO. DEVERÁ POSSUIR UM 
ARMÁRIO TIPO BANCADA PARA ACOMODAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM BATENTE FRONTAL DE 50 MM, 
PARA APOIO DE EQUIPAMENTOS E MEDICAMENTOS, COM 
APROXIMADAMENTE 1M DE COMPRIMENTO POR 0,40 M 
DE PROFUNDIDADE, COM UMA ALTURA DE 0,70 M; 
FORNECIMENTO DE VINIL ADESIVO PARA GRAFISMO DO 
VEÍCULO, COMPOSTO POR (CRUZES) E PALAVRA 
(AMBULÂNCIA) NO CAPÔ, VIDROS LATERAIS E VIDROS 
TRASEIROS. 
 

4 AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES REMOÇÃO TIPO 
FURGONETA. ESPECIFICAÇÕES MINIMAS: VEÍCULO 0 KM, 
TIPO AMBULÂNCIA, MODELO: ANO DA SOLICITAÇÃO OU 
SUPERIOR (PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA), TIPO 
FURGONETA C/ CARROCERIA EM AÇO OU MONOBLOCO E 
ORIGINAL DE FÁBRICA 0 KM, MODELO: ANO DA 
SOLICITAÇÃO OU SUPERIOR; ,COR BRANCO, MOTOR FLEX , 
MÍNIMO 85 CAVALOS, TIPO CÂMBIO: MECÂNICO COM 06 
MARCHAS (05 A FRENTE E UMA A RÉ), 3 PORTAS, COM 
RETROVISOR MANUAL OU ELÉTRICOS COM 
ACIONAMENTO INTERNO, COR BRANCA, FREIOS ABS, AR-
CONDICIONADO QUENTE E FRIO CABINE E 
COMPARTIMENTO TRASEIRO, VENTIADOR E EXAUSTOR, 
VIDROS OPACOS NAS PORTAS TRASEIRAS, ISOLAMENTO 
TERMO ACÚSTICA DE ALTA DENSIDADE, CARROCERIA EM 
AÇO OU MONOBLOCO E ORIGINAL DE FÁBRICA, DEVE 
POSSUIR JANELA LATERAL DE VIDROS JACTADOS DE 
CORRER,  TOMADAS, ARMÁRIO SUPERIOR EM 
COMPENSADO NAVAL REVESTIDO EM FORMICA 
TEXTURIZADA COM ESQUADRIA DE ALUMÍNIO, E PORTAS 
DE ACRÍLICO, CANTO ARREDONDADO NO ARMÁRIO 
SUPERIOR PARA PROTEÇÃO DOS USUÁRIOS CONTRA 
IMPACTOS, BANCO BAÚ COM CINTOS DE SEGURANÇA, 
ESTOFADO EM COURVIN DE ALTA RESISTÊNCIA, BANCO 
PARA ATENDENTE COM CINTO DE SEGURANÇA, MACA 
RETRÁTIL DE ALUMÍNIO 1,80 COM COLCHONETE E 

UN 1 R$ 
 

R$ 
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CINTOS DE SEGURANÇA, SUPORTE PARA SORO, PEGUE 
MÃO SEMIEMBUTIDO NO TETO, PORTAS EM CHAPA COM 
REVESTIMENTO INTERNO EM POLIESTIRENO, COM 
FECHOS INTERNO E EXTERNO, RESISTENTES E DE 
ABERTURAS DE FÁCIL ACIONAMENTO.CILINDRO DE 
OXIGÊNIO DE 7 LITROS COM VÁLVULA E MANÔMETRO. 
SUPORTE PARA CILINDRO DE EXIGÊNIO COM CINTA 
CATRACA DE FIXAÇÃO. REGUA TRIPLA COMPLETA COM 
FLUXÔMETRO, UMIDIFICADOR, MASCARA E ASPIRADOR. 
LIXEIRA PLASTICA DE 3 LITROS. INTERRUPTOR TRIPLO 
PARA ACIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS. O VEICULO 
DEVE ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS EXIGÊNCIAS 
DO INMETRO E CONTRAN E MINISTERIO DA SAÚDE. 
DIMENSIONAR O ESPAÇO INTERNO, VISANDO 
POSICIONAR, DE FORMA ACESSÍVEL E PRÁTICA, A MACA, 
BANCOS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS A SEREM 
UTILIZADOS NO ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS. FORNECER 
DE VINIL ADESIVO P/ GRAFISMO DO VEÍCULO, COMPOSTO 
POR CRUZES E PALAVRA AMBULÂNCIA NO CAPÔ, VIDROS 
LATERAIS E TRASEIROS, BEM COMO, AS MARCAS DO 
GOVERNO FEDERAL, SUS E MINISTÉRIO DA SAÚDE. ANO 
MÍNIMO 2024/2025. 

5 

VEÍCULO TIPO VAN 15 LUGARES S/ ADAPTAÇÃO; VEÍCULO 
0 (ZERO) KM TIPO VAN; CAPACIDADE MÍNIMA PARA 15 
LUGARES; POLTRONAS INDIVIDUAIS RECLINÁVEIS NO 
COMPARTIMENTO DE PASSAGEIROS; COMBUSTÍVEL: 
DIESEL; POTÊNCIA MÍNIMA DE 115 CV; OPCIONAL AR 
CONDICIONADO; DIREÇÃO HIDRÁULICA; MÍNIMO 05 
MARCHAS; FREIO A DISCO NAS 4 RODAS; TETO ALTO; 
PROTETOR DE CARTER; TRAVAS ELÉTRICAS; VIDROS 
ELÉTRICOS DIANTEIROS; RÁDIO AM/FM COM CD PLAYER, 
ANTENA E ALTO FALANTE OPCIONAL; JOGO DE TAPETES. 
TODOS OS ITENS DE SEGURANÇA E OBRIGATÓRIOS DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. O VEICULO 
DEVERA SER ENTREGUE ADESIVADO COM A ARTE 
FORNECIDA PELO MUNICÍPIO E APLICAÇÃO DO 
INSULFILM NOS VIDROS DO VEÍCULO DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. GARANTIA DO VEÍCULO 
CONFORME MANUAL DO FABRICANTE 

UN 1 R$  R$ 

6 

VEÍCULO UTILITÁRIO DE CARGA, 0 KM, COM PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO EM NOME DO MUNICÍPIO E 
MARLIÉRIA/MG, COM CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 
1.800 KG SOBRE O CHASSI, COM CARROCERIA DE 
MADEIRA; COR BRANCA; MOTOR TURBO DIESEL; 04 
CILINDROS EM LINHA; INJEÇÃO ELETRÔNICA; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA; 130 CV @ 3.800 RPM 

UN 01 R$  R$  

7 

VEÍCULO FURGÃO, TIPO MOTOR: BI-COMBUSTÍVEL 
(GASOLINA E ÁLCOOL), POTÊNCIA MOTOR: MÍNIMA 88 CV, 
CARGA ÚTIL: MÍNIMA 800 KG, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 02 PORTAS 
LATERAIS, COR: BRANCA, MODELO: 0 KM 
 

UN 01 R$ R$ 

VALOR ESTIMADO: R$  
 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: ............................................................................................................................................. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: Mínimo de 60 (sessenta) dias 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____/2024 
Pregão Eletrônico nº 020/2024 

Processo Licitatório n° 042/2024 
 

O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Hamilton Lima Paula, considerando o 
julgamento da licitação Pregão Eletrônico Nº 020/2024, Processo Licitatório Nº 042/2024, 
RESOLVE registrar preços com a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com 
sede à --------------------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) 
senhor(a) ------------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, Sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 
2023 e Decreto Municipal n°017, de 29 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1. DO OBJETO   
  
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para futuras aquisições de veículos 
automotores zero quilômetro, com primeiro emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, 
para composição da frota de veículos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de 
Vida, Secretaria Municipal de Educação, Ciências e Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, 
Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a serem custeados com recursos vinculados 
disponibilizados de acordo com processo de transposição referente a lei complementar 171 de 06 de 
maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial 
com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, Transferência Especial Estadual 2022: 
indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, Transferência Especial Estadual 2023: 
indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência Especial Federal 2022, plano de ação 
09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 09032022-015800/Programa 09032022, 
Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio, nos termos e condições negociados a partir da 
proposta comercial da empresa.  
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Edital da Licitação; 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1.  Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
  
     Empresa: 
      CNPJ N°: 
      Endereço: 
     Representante: 
Item 

 Descrição Unid. Quant.    Valor 
Unit. Valor Total 

01      
      

VALOR GLOBAL:  
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE  
 
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração Pública e Gestão Executiva. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
 
Dos limites para as adesões 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
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4.8.  A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 
5.1.   A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil 
subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os materiais com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2. 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital;  
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do 
Município e no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco.) dias, contados a partir da data de sua convocação,  
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital;  
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 
 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
 
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
6.3.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
6.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
6.5.1.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
 
6.5.2.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
6.6.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado; 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
 
7.1.4.   Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
8.   REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos municipais. 
 
8.2.  O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será 
considerado também participante para efeito de remanejamento. 
 
8.3. Para efeito do disposto no subitem 8.1, caberá ao Contratante autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos informados 
 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DA CONTRATADA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1. O registro da Detentora será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, caso seja superior àqueles praticados no mercado; ou 

 
9.1.4.  sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

 
9.3.1.  razões de interesse público; 
 
9.3.2. cancelamento de todos os preços registrados; ou  
 
9.3.3. caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor 
 
9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
 
9.5.1. Por razão de interesse público; 
 
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. 
 
10. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora, de acordo com a ata e 
seus anexos; 
 

10.2. Notificar a Detentora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

 
10.3. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pela Detentora; 
 
10.4. Efetuar o pagamento a Detentora do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos nesta Ata e no Termo de Referência; 
 
10.5. Aplicar a Detentora sanções motivadas pela inexecução total ou parcial desta ata; 
 
10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Detentora com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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11. RESPONSABILIDADES DA DETENTORA 
 
11.1. Fornecer os veículos zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro, com 
Licenciamento Veicular – CRLV e com o manual do proprietário, manutenção e de garantia.  
 
11.2. Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento. 
 
11.3. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos objetos, responsabilizando-se pelo transporte 
e descarregamento dos veículos.  
 
114. Responsabilizar-se pela garantia dos veículos, dentro dos padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação. 
 
11.5. Substituir, em um prazo máximo de 30 (Trinta) dias corridos, o veículo que apresentar defeitos 
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências 
técnicas corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da 
garantia 
 
11.6. A Detentora deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, 
principalmente ao que consta as condições de entrega do objeto, que deverá ser de no máximo 60 
(sessenta) dias, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
 
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
11.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
11.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
11.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
11.11.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
11.12. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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11.14. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
 
11.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. O faturamento será efetuado mediante a entrega dos veículos, e o pagamento será efetuado após 
a apresentação e aceitação da nota fiscal pela secretaria requisitante, e o pagamento será efetuado, em 
até 30 (trinta) dias, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de 
Contabilidade do Município. 
 
12.2. O Contratante se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, as estregas 
estiverem em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
12.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
12.4. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta Ata. 
 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
12.6. A Detentora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a Detentora que: 
 
a) der causa à inexecução parcial da ata; 
 
b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total da ata; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas a Detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a Detentora der causa à inexecução parcial da ata, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem 13.1 desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1 desta ata, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Detentora, por qualquer das infrações citadas; 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa a Detentora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
13.8. A personalidade jurídica da Detentora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
14. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
 
14.1. Os veículos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, mediante termo 
detalhado, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no termo de referência e na proposta. 
 
14.2. Os veículos poderão ser rejeitados, antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e nesta Ata. 
 
14.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação e aceitação 
mediante termo detalhado. 
 
14.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
14.5. O prazo para a solução, pela Detentora, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
14.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
15. DA FICALIZAÇÃO 
 
Fiscalização Técnica  
 
15.1. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto;  
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15.2. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes 
e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato;  
 
15.3. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão da entrega de bens;  
 
15.4. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições;  
 
15.5.  Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; 
 
15.6. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais;  
 
15.7.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
15.8.  Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
15.9. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial:  
 
 15.10. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto;  
 
15.11. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias;  
 
15.12. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes;  
 
15.13. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização;  
 
15.14. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega de bens;  
 
15.15. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021;  
 
15.16. Propor a aplicação de penalidades à contratada;  
 
Gestor do Contrato 
 
15.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual em especial:  
 
15.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  
 
15.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço;  
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15.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas;  
 
15.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;  
 
15.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;  
 
15.23.  Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.  
 
16. CONDIÇÕES GERAIS 
 
16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no termo de referência, ANEXO I do edital. 
 
17. DO FORO 
 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Timóteo/MG, para dirimir eventuais conflitos de interesses 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
 
Marliéria/MG, em .... de ....................... de 2024. 

 
 
  

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

DETENTORA 
Representante legal 

 
           
 
Testemunhas: 
1._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
2._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
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ANEXO I - CADASTRO DE RESERVA 

Registro dos licitantes que aceitarem cotar com preços e condições iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame. OU 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário. 

Item 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Modelo Un. Qde. Valor Un. 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO  
Pregão Eletrônico n°020/2024 - Processo Licitatório n° 042/2024 

 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Hamilton Lima Paula, ora denominado CONTRATANTE, 
e a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com sede à --------------------, Bairro -----
---------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) ------------------, inscrito no 
CPF sob o nº. ----------------, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, 
como especificado no seu objeto, em conformidade com o Pregão Eletrônico Nº 020/2024, Processo 
Licitatório Nº 042/2024, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021; Decreto Municipal 
n° 010, de 16 de janeiro de 2024, Decreto Municipal n° 017, de 29 de janeiro de 2024 e Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de veículos automotores zero quilômetro, com primeiro 
emplacamento em nome do Município de Marliéria/MG, para composição da frota de veículos pertencentes 
à Secretaria Municipal de Saúde e Qualidade de Vida, Secretaria Municipal de Educação, Ciências e 
Tecnologia; e Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, a serem 
custeados com recursos vinculados disponibilizados de acordo com processo de transposição referente a 
lei complementar 171 de 06 de maio de 2023, Convênio 1261000192/2024/SEE, Convenio 
1261000177/2024/SEE, Acordo Judicial com a RENOVA, Processo 102 6981 – 32.2020.4.01-3800, 
Transferência Especial Estadual 2022: indicação nº 98.329, indicação nº 99.050, indicação 98.500, 
Transferência Especial Estadual 2023: indicação nº 118217, Indicação nº 113549, Transferência Especial 
Federal 2022, plano de ação 09032022 – 01573/Programa 09032022, Plano de Ação 09032022-
015800/Programa 09032022, Resolução SES Nº 9.604 de 2024 e recurso próprio, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste contrato, assim como as propostas comercial da empresa 
cujos preços tenham sido registrados na ata da RP n° ______/2024, nas condições estabelecidas no Termo 
de referência, anexo I do edital. 
 
1.2. Objetos da contratação: 
 

Empresa: 
CNPJ N°: 
Endereço: 
Representante: 

Item 
 Descrição Unid. Quant. 

Marca 
Valor 
Unit. 

Valor Total 

01      
02      
03      

      
VALOR GLOBAL  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Edital da Licitação; 
1.3.2. O Termo de referência; 
1.3.3. A Ata de Registro de Preços n° _____/2024 
1.3.4. A Proposta da contratada; 
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1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024, contados da data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 
3.1. A execução se dará mediante Autorização de Fornecimento emitida pelo setor de compras, devendo 
a Contratada providenciar a respectiva entrega no prazo máximo de 60 (sessenta) dias depois de 
recebida, sem nenhum custo para o Contratante. Todas as despesas provenientes das entregas, tais 
como transporte, carga, descarga e quaisquer outros serão de caráter exclusivo da CONTRATADA. 
 
3.2.  As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....); 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. O faturamento será efetuado mediante a entrega dos veículos e o pagamento será efetuado após a 
apresentação e aceitação da nota fiscal pela secretaria requisitante, e o pagamento será efetuado, em até 
30 (trinta) dias, transcorrido o prazo necessário para tramitação no Departamento de Contabilidade do 
Município. 
 
6.2. O Contratante se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, as estregas 
estiverem em desacordo com as especificações apresentada e aceita. 
 
6.3. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.4. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 
 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6.6. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da apresentação da proposta. 
 
7.2. No caso de prorrogação contratual, para fins de reajustamento em sentido estrito, será aplicada 
correção monetária conforme índice oficial do IPCA, acumulado dos últimos 12 meses. 
 
7.3. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
 
8.2. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
 
8.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
 
8.4. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste contrato; 
 
8.5. Aplicar a Contratada sanção motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
9.1. Fornecer os veículos zero quilômetro, com duas chaves e Certificado de Registro, com 
Licenciamento Veicular – CRLV e com o manual do proprietário, manutenção e de garantia.  
 
9.2. Emitir Faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento. 
 
9.3. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos objetos, responsabilizando-se pelo transporte e 
descarregamento dos veículos.  
 
9.4. Responsabilizar-se pela garantia dos veículos, dentro dos padrões adequados de qualidade, 
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação. 
 
9.5. Substituir, em um prazo máximo de 30 (Trinta) dias corridos, o veículo que apresentar defeitos 
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência com que as ocorrências técnicas 
corretivas tenham sido realizadas nas concessionárias do fabricante, durante a vigência da garantia 
 
9.6. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, 
principalmente ao que consta as condições de entrega do objeto, que deverá ser de no máximo 60 
(sessenta) dias, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
 
9.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
9.11.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.12. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
 
9.15. Conduzir as entregas com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos. 
 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTREGAS 
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma das 
entregas será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
10.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização Técnica  
 
10.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 16, inciso I). 
 
10.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes 
e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato; (Decreto Municipal n° 
09 de 2024, art 16, inciso II). 
 
10.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de 
suspensão da entrega dos materiais (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso  IV). 
 
10.9. Conferir e atestar as faturas relativas às aquisições; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso 
V). 
 
10.10. Avaliar as entregas executadas; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso VI). 
 
10.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso VII). 
 
10.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 16, inciso VIII). 
 
10.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade 
da execução do objeto; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso IX). 
 
10.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
(Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso X). 
 
10.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 16, inciso 
XI). 
 
 Fiscalização Administrativa 
 
10.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial: (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17). 
 
10.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso I). 
 
10.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos; (Decreto Municipal n° 09 de 
2024, art 17, inciso II). 
 
10.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, 
art 17, inciso III). 
 
10.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IV). 
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10.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão da entrega dos materiais; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso V). 
 
10.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso VI). 
 
10.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso 
VII). 
 
10.16.8.  Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 17, inciso IX). 
 
Gestor do Contrato 
 
10.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e 
propostas de alteração contratual; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso I). 
 
10.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
(Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso II). 
 
10.19. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega dos produtos; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, 
art 15, inciso III). 
 
10.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso IV). 
 
10.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso V). 
 
10.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; (Decreto Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VI). 
 
10.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. (Decreto 
Municipal n° 09 de 2024, art 15, inciso VII). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 
 
11.1. Os veículos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10(dez) dias, mediante termo detalhado, 
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no termo de referência e na proposta. 
 
11.2. Os veículos poderão ser rejeitados, antes do recebimento provisório, quando em desacordo com 
as especificações constantes no Termo de Referência e neste Contrato. 
 
11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação e aceitação mediante 
termo detalhado. 
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11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
 
11.5. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de 
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
11.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Contratada, por qualquer das infrações citadas; 
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.3.3. Indenizações e multas. 
 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
02 10 01 04 122 04 122 0015 1024 4490 52 FICHA 21 54 // 02 07 01 12 122 0006 1012 4490 52 FICHA 
772 // 02 06 01 10 301 0018 1049 4490 52 FICHA 487 // 02 06 02 10 301 1011 4490 52 FICHA 574 // 
02 06 10 301 0018 1011 4490 52 FICHA 577. 

14.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 
 
 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

DETENTORA 
Representante legal 

 
                      
 
 
Testemunhas: 
1._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
2._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
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ANEXO AO CONTRATO 
MAPA DE RISCOS  e  MATRIZ DE RISCO 

 
 

PROCESSO Nº 42/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO 20/2024 
 
OBJETO: Aquisição de veículos para  composição da frota de veículos pertencentes ao 
município de Marliéria/MG, em conformidade com as condições, quantidades, exigências, 
estimativas e especificações técnicas estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
1. Identificação de Riscos 
 
Risco Descrição Probabilidade Impacto Severidade 

1. Atraso na entrega O fornecedor não cumpre o prazo acordado para 
entrega dos veículos. Alta Alta Alta 

2. Qualidade inferior ao 
esperado 

Veículos entregues não atendem às especificações 
técnicas acordadas. Média Alta Média 

3. Orçamento insuficiente O custo dos veículos é maior que o estimado, 
comprometendo o orçamento disponível. Média Alta Alta 

4. Falta de documentação 
legal 

Problemas na documentação necessária para a 
aquisição e registro dos veículos. Baixa Alta Média 

5. Problemas no processo de 
licitação 

Irregularidades ou falta de transparência no 
processo licitatório. Baixa Alta Média 

6. Desistência do fornecedor Fornecedor desiste do contrato após adjudicação. Baixa Média Média 
7. Avarias nos veículos 
durante o transporte 

Veículos sofrem danos durante o transporte até o 
local de entrega. Baixa Alta Média 

8. Mudanças nas 
especificações após o 
contrato 

Alterações nos requisitos dos veículos após a 
assinatura do contrato, aumentando os custos. Baixa Média Média 

9. Problemas de 
financiamento 

Dificuldades na obtenção de financiamento para a 
aquisição dos veículos. Média Alta Alta 

10. Problemas de registro de 
propriedade 

Dificuldades ou atrasos no registro dos veículos 
junto aos órgãos competentes. Baixa Média Média 

11. Problemas ambientais Veículos não atendem às normas ambientais ou 
sofrem restrições. Baixa Alta Média 

12. Falta de manutenção 
preventiva após a aquisição 

Veículos adquiridos não recebem manutenção 
adequada, resultando em falhas prematuras. Média Alta Alta 

13. Alterações no mercado 
Aumento inesperado nos preços dos veículos 
devido a mudanças nas condições econômicas ou 
regulatórias. 

Média Média Média 

 
2. AÇÕES PREVENTIVAS E DE CONTINGÊNCIA 
 
Risco Ação Preventiva Ação de Contingência 

1. Atraso na entrega 
Verificar a capacidade do fornecedor e 
estabelecer penalidades contratuais para 
atrasos. 

Considerar fornecedores alternativos ou 
renegociar prazos. 

2. Qualidade inferior ao 
esperado 

Especificações detalhadas e inspeção 
rigorosa antes da aceitação dos veículos. 

Recusar os veículos e solicitar substituição 
ou compensação financeira. 

3. Orçamento insuficiente Estimativa precisa de custos e margem de 
segurança no orçamento. 

Ajuste de escopo ou redistribuição de 
orçamento interno. 
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Risco Ação Preventiva Ação de Contingência 

4. Falta de documentação 
legal 

Conferência prévia de toda a documentação 
necessária antes da assinatura do contrato. 

Regularizar a documentação o mais rápido 
possível ou considerar multa para o 
fornecedor. 

5. Problemas no processo de 
licitação 

Transparência e conformidade estrita com 
as leis e regulamentos de licitação. 

Cancelar e refazer o processo licitatório, se 
necessário. 

6. Desistência do fornecedor 
Avaliação rigorosa do fornecedor e 
cláusulas contratuais que desincentivem a 
desistência. 

Contatar o segundo colocado na licitação 
ou reabrir o processo. 

7. Avarias nos veículos 
durante o transporte 

Escolha de transportadoras confiáveis e 
seguro de transporte. 

Reparar os danos antes da aceitação ou 
negociar compensação com a 
transportadora. 

8. Mudanças nas 
especificações após o 
contrato 

Revisão e congelamento das especificações 
antes da assinatura do contrato. 

Negociar os custos adicionais com o 
fornecedor ou ajustar o escopo. 

9. Problemas de 
financiamento 

Garantir o financiamento antes de iniciar o 
processo de aquisição. 

Buscar fontes alternativas de financiamento 
ou revisar o orçamento. 

10. Problemas de registro de 
propriedade 

Conferir a documentação e os requisitos 
legais antes da entrega. 

Resolver as pendências com urgência ou 
buscar suporte jurídico. 

11. Problemas ambientais 
Certificar-se de que os veículos atendem a 
todas as normas ambientais antes da 
compra. 

Trocar os veículos ou adaptar conforme as 
normas vigentes. 

12. Falta de manutenção 
preventiva após a aquisição 

Incluir um plano de manutenção preventiva 
como parte do contrato. 

Contratar serviço de manutenção externa 
ou realizar manutenções emergenciais. 

13. Alterações no mercado Monitoramento constante do mercado e 
análise de tendências econômicas. 

Adiar a aquisição ou ajustar o orçamento 
para refletir as novas condições. 

 
3. MATRIZ DE RISCO 
 
Impacto \ Probabilidade Baixa Média Alta 
Alta 4, 5, 6, 7, 10, 11 2, 3, 9, 13, 12 1 
Média 5, 8 9, 10, 11 3, 4, 7, 12 
Baixa - 4, 5, 8, 13 1, 3, 6 

 
Essa matriz permite visualizar os riscos em função da probabilidade e do impacto, possibilitando priorizar as ações para 
mitigar os riscos mais críticos. 
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